
República Federativa do Brasil , 
DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

ANO XLVll-N°60 QUINTA-FEIRA, 26 DE NOVEMBRO DE 1992 BRASILlA- DF 

CONGRESSO NACIONAL 
sUMÁRIo 

1- ATA DA 56' SESSÃO CONJUNTA, EM 25 DE 
NOVEMBRO DE 1992 

1. l-ABERTURA 
1.2 - EXPEDIENTE 

1.3 - ORDEM DO DIA 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão 
n° 21, de 1990, que dispõe sobre a extinção e dissolução 
de entidades da Administração Pública Federal, e dá outras 
providências. Apreciação sobrestada. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
57, de 1991 (n° 1.390/91, na Casa de origem), que dispõe 
sobre antecipação a ser compensada quando da revisão 
geral da remuneração dos servidores públicos, corrige e 
reestrutura tabelas de vencimentos, e dá outras providên­
cias. Apreciação sobrestada. 

Veto total aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
48, de 1990 (n° 3.099/89, na origem), que dispõe sobre 
a Lei Orgânica da Assistência Social, suas definições, prin­
cípios e diretrizes, determina competências gerais em cada 
esfera de governo, benefícios e serviços, fontes de financia­
mento, e dá outras providências. Apreciação sobrestada. 

Veto total aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
33, de 1991 (n° 516/91, na Casa de origem), que dispõe 
sobre a competência da Superintendência Nacional do 
Abastecimento - SUNAB, altera a Lei Delegada n° 4, 
de 26 de setembro de 1962, e dá outras providências. Apre­
ciação sobrestada. 

Veto total aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
34, de 1991 (n° 826/91, na Casa de origem), que dispõe 
sobre a organização da Seguridade Social, instituiu Plano 
de Custeio, e dá outras providências. Apreciação sobres­
tada. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
35, de 1991 (n° 825/91, na Casa de origem), que dispõe 
sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social, e 
dá outras providências. Apreciação sobrestada. 

Veto parcial aposto ao Projeto ae Lei da Câmara n° 
3, de 1991-CN, que dispõe sobre as diretrizes orçamentárias 
para o ano de 1992, e dá outras providências. Apreciação 
sobrestada. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
120, de 1990 (n° 5.284/90, na Casa de origem), que dispõe 
sobre normas partidárias. Apreciação sobrestada. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
36, de 1991 (n° 514/91, na Casa de origem), que cTIa o 
Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adoles­
cente-CONANDA, e dá outras providências. Apreciação 
sobrestada. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
52, de 1991 (n° 912/91, na Casa de origem), que dispõe 
sobre as locações dos imóveis urbanos e os procedimentos 
a elas pertinentes. Apreciação sobrestada. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
47, de 1991 (n° 5.804/90, na Casa de origem), que dispõe 
sobre a capacitação e competitividade do setor de informá­
tica e automação, e dá outras providências. Apreciação 
sobrestada. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara n9 

92, de 1990 (n° 4.084/89, na Casa de origem), que disciplina 
o art. 100 da Constituição Federal, dispondo sobre créditos 
alimentícios. Apreciação .sobrestada. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
97, de 1991 (n° 1.992/91, na Casa de origem), que reajuste 
valores da tabela progressiva para cálculo do bnposto de 
Renda. Apreciação sobrestada. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
15, de 1991-CN, que autoriza o Poder Executivo a abrir 
ao Orçamento Fiscal da União crédito especial no valor 
de Cr$85.163.000,00, para os fins que especifica. -Apre­
ciação sobrestada. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
140, de 1991 (n° 2.452/91, na Casa de origem), que estabe­
lece diretrizes para que a União possa realizar a consoli-
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dação e reescalonamento de dívidas das administrações 
direta e indireta dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, e dá outras providências. Apreciação sobres­
tada. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nU 
139, de 1991 (n° 2.158/91. na Casa de origem), que extingue 
a contribUIção e o adicional incidente sobre saídas de açúcar 
a que se referem os Decretos-Leis n" 308. de 28 de fevereiro 
de 1967, e 1.952, de 15 de julho de 1982, os subsídios 
de equalização de custos de produção de açúcar: e dispõe 
sobre isenção de IPI nas operações que menciona. Apre­
ciação sobrestada. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara n" 
127. de 1'}91 (n° 2.088/91, nl:! Casa de origem), que dispõe 
sobre parcela do frete pago pelas indústrias das regiões 
Norte. Nordeste, Centro Oeste e Sul. na aquisição de pro­
dutos siderúrgicos, laminados planos, comuns e revestidos, 
para efeito de satisfação do IPI. Apreciação sobrestada. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
11, de 1992 (n° 2.592/92, na Casa de origem). que dispõe 
sobre os vencimentos dos Ministros do Supremo Tribunal 
Federal. Apreciação sobrestada. 

Veto total aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
12. de 1992 (n° 2.613/92, na Casa de origem), que dispõe 
sobre os vencimentos dos Ministros do Superior Tribunal 
de Justiça, dos Juízes dos Tribunais Regionais Federais, 
dos Juízes Federais e dos Juízes Federais Substitutos. Apre­
ciação sobrestada. 

Veto total aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
13. de 1992 (n° 2.614/92. na Casa de origem), que dispõe 
sobre os vencimentos dos Ministros do Superior Tribunal 
Militar e dos Juízes da Justiça Militar Federal. Apreciação 
sobrestada. 

Veto total aposto ao Projeto de Lei da Câmara n" 
15, de 1992 (n° 2.621/92, na Casa de origem). que dispõe 
sobre os vencimentos dos Desembargadores, Juízes de Di­
reito Substitutos e Juízes de Direito dos territórios, inte­
grantes da Justiça do Distrito Federal e Territórios. Apre­
ciação sobrestada. 

Veto total aposto ao Projeto de Lei da Câmara n" 
16, de 1992 (n° 2.631/92, na Casa de origem), que dispõe 
sobre os vencimentos dos Ministros do Tribunal Superior 
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do Trabalho, dos Juízes dos Tribunais Regionais do Traba­
lho, dos Juízes Presidentes de Juntas de Conciliação e Jul­
gamento e dos Juízes do Trabalho Substitutos. Apreciação 
sobrestada. 

Veto total aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
14, de 1992 (na 2.615/92, na Casa de origem), que dispõe 
sobre os vencimentos dos Membros do Ministério Público 
da União e dá outras providências. Apreciação sobrestada. 

Veto pamal aposto ao Projeto de Lei de Conversão 
n° 1 de 1992. que dispõe sobre a organização de Ministérios 
e dá outras providências. Apreciação sobrestada. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
38, de 1991, (n° 5.394/85, na Casa de origem), que introduz 
alterações na Lei n° 4.886, de 9 de dezembro de 1965, 
que regula as atividades dos representantes comerciais au­
tônomos. Apreciação sobrestada. 

Veto total aposto ao Projeto de Lei da Câmara na 
42. de 1991, (n° 1.371/88, na Casa de origem), que proíbe 
a comercialização de medicamentos cuja fabricação ou ven­
da foi interditada no país de origem. Apreciação sobrestada. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara na 
118, de 1990. (n° 5.329/90. na Casa de origem), que cria 
junta de Conciliação e Julgamento na 4' Região da Justiça 
do Trabalho e dá outras providências. Apreciação sobres­
tada. 

Veto total aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
108, de 1991. (n° 1.991/89, na Casa de origem). que autoriza 
o Poder Executivo a criar uma escola agrotécnica federal 
no MunicípIO de Araguaína, Estado do Tocantins, e dá 
outras providências. Apreciação sobrestada. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara na 
126, de 1990, (n° 1.854/89, na Casa de origem) que cria 
a Carreira de Apoio Técnico-Administrativo do Ministério 
Público da União e seus cargos, fixa valores de vencimen­
tos, e dá outras providências. Apreciação sobrestada. 

Veto total aposto ao Projeto de Lei do Senado n° 
287, de 1983. (n° 8.509/86, na Câmara dos Deputados), 
que dispõe sobre a divulgação dos dados cadastrais relativos 
a latifúndios. Apreciação sobrestada. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
17, de 1992, (n° 1.445/91, na Casa de origem), que dispõe 
sobre a criação de juntas de Conciliação e Julgamento 
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nas regiões da Justiça do Trabalho, define jurisdições e 
dá outras providências. Apreciação sobrestada. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
73, de 1991, (n° 4.064/89, na Casa de origem), que dispõe 
sobre a Lei Orgânica do Tribunal de Contas da União 
e dá outras providências. Apreciação sobrestada. 

Veto total aposto ao Projeto de Lei do Senado n° 
63, de 1991, (n° 1.049/91, na Câmara dos Deputados), que 
dispõe sobre a profissão de Fotógrafo e Cinegrafista e de 
Técnico em Cinefotografia e dá outras providências. Apre­
ciação sobrestada. 

Veto total aposto ao Projeto de Lei' da Câmara n° 
27, de 1992, (n° 1.353/91, na Casa de origem), que dispõe 
sobre a complementação de aposentadC!ria do extinto De­
partamento de COfr(!ios ti Telégrafos - DCT e dá outras 
providências. Apreciação sobrestada. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei n° 3, de 1992-CN, 
que dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o exer-

cício de 1993, e dá outras providências. Apreciação sobres­
tada. 

Veto total aposto ao Projeto de LeI do Senado n" 
280, de 1991, (n° 2.715/92, na Câmara dos Deputados), 
que dispõe sobre a criação do selo comemorativo dos 160 
anos da fotografia no Brasil e dá outras providências. Apre­
ciação sobrestada. 

Veto total aposto ao Projeto de Lei do Senado n° 
193, de 1986, (n° 8.342/86, na Câmara dos Deputados), 
que acrescenta parágrafo ao art. 153 do Código Eleitoral, 
com vistas a facilitar a votação de eleitores com impedI­
mento refigioso. Apreciação sobrestada. 

1.3.1 - Comunicação da Presidência. 
- Convocação de sessão conjunta, a realizar-se quar­

ta-feira, dia 2-12-92, às 11 horas, com Ordem do Dia que 
designa. 

1.4 - ENCERRAMENTO 

Ata da 56a S~ssão Conjunta, em 25 de novembro de 1992 
2a Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

, 'Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Inocêncio Oliveira e Cunha Bueno 

ÀS' 19 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Affonso Camargo - Albano Franco - Alfredo Campos 
- Almir Gabriel - Aluízio Bezerra - Álvaro Pacheco - Amir 
Lando - Antonio Mariz - Aureo Mello - BelIo Parga - Be­
oi Veras - César .Dias - Cid Saboia de Carvalho - Darcy Ri­
beiro 7" Dario Pereira - Dirceu Carneiro - Divaldo Suruagy 
- EduarQo Suplicy - Elcio Álvares - Epitâcio Cafeteira - Es­
peridião Amin - Eva Blay - Flaviano Melo - Francisco Rol­
lemberg - Garibaldi Alves Filho - Gerson Camata - Guilher­
me Palmeira- Henrique Almeida - Humberto Lucena - Hyde­
kel Freitas - Iram Saraiva - Irapuan Costa Júnior - Jarbas 
Passi< <inho - João Calmon - João França - João Rocha -
Jonaa Pinheiro - Josaphat Marinho - Jos6 Fogaça - Josê 
Paulo Bisol- Josê Richa - Josê Sarney - JílOia Marise - Ju­
tahy Magalhães - Lavoisier Maia - Levy Dias - Louremberg 
Nunes Rocha - Lourival Baptista - Lucfdio Portella - Luiz 
Alberto - Magno Bacelar - Mansueto de Lavor - Márcio 
Lacerda - Marco Maciel - Mário Covas - Mauro Benevides 
- Meira'Filho - Nabor Júnior - Nelson Wedekin - Ney Ma­
ranhão - Onofre Quinan - Pedro Simon - Pedro Teixeira -
Rachid Saldanha Derzi - Raimundo Ura - Ronaldo Aragão 
- Ronan Tito - Ruy Bacelar - Teotonio Vilela Filho - Val­
mir Campelo. 

PIe 
PMDB 

JULIO CABRAL 
MARCEID LUZ 

AMAPA 

PARA' 

AIJV:ID NUNES 
~JUVENIL 
GERSCE PERES 
GIOVANNI QJEmOZ 
HEmmaO CALVINfD 
BIIARIO COIMBRA 
Ja:3E DICXD 
MMUO CBE:RrOlr 
Ml\RIO MARl'INS 
NIeIAS RIBEIRO 
OSVAIL'O MEIO 
PAUID RCCBA 

BUX!O 2 
BUX!O 2 

POl' 
BUX!O 1 
BUXX> 1 
PMDB 
P1' 
BUX!O 2 

BUX!O 1 
l?MDB 
PIS 
POl' 
PMDB 
BIDCO 1 
PIS 
BUXX> 2 
PMDB 
PMDB 
PIlS 
P1' 
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PAUID TI'J:M P!m JOSE REINM.OO BUXD 1 
SCXXJR) cnms PCdaB NAN SOOZA BUXD 2 
VAIDIR GANZER Por PEJm RNAIS PDC! 

RICA'ROO MJRAD BUXD 1 
AMAZctmS ROSEANA SARNEY moco 1 

SARNEY FII.B) BI!XX) 1 
ATIIA LINS BJXa) 1 
BETH AZIZE POr CEARA 
EtJIBR R!BBIR> Pf.tIE 
EZIO FERREIRA BJXa) 1 ANlQf.[O OCB SANlm BI!XX) 1 
JOSE :rumA PJm ARIQ3'ID DANIlA PSB 
PAI.1IERNEY AVELlN) PDC! CARrOS BENEVIDES l?MDB 
RICAROO M:RAFS Por CARrOS v:mGILIO ms 

EJl9Cti sn..vA POr 
lOIXmA ERNANI VIANA PSDB 

Jl\C.KSCfi PEREIRA PSOO 
AN.OCN.IO KJ.m.DIO BJXa) 1 JOSE LINHARES PSDB 
MMJRICIO CALIX'lU BJXa) 1 WIZ GIRA0 POr 
N:l3EL KXlRA BIDCO 2 IDIZ PCNrES PSDB 
P~:tUlAES BJXa) 1 ~PENAEams PSDB 
R1QlEL CANDIOO BJXa) 1 MARIA WIZA FCNlENELE PSB 
REDITARIO CASSOL BJXa) 2 MAIOO SAMPAIO PSDB 

M:K.m 'laQN PSDB 
~ aruwoo BEZERRA BIOO) 1 

PINBEIR:> IANDIM PMIl3 
.A1EIAIIE NERI P!m ~O :tW::BAOO PSIB 
CBLIA MENIES PIS UBIRATAN .P.GOIAR l?MDB 
J(W) MAIA BJXa) 2 VICENm FIAIlD moco 1 
J(W) 'l{1.I,1A ms 
MNJRI SEEGIO PME PIAUI 
lOffiI(Iq fWn'IrG) BJXa) 1 
ZIIA BEZERRA PMIl3 CIR> RnJEIRA BIíXX) 1 

FELIPE MENIES PIS 
rro:::ANrINS JFSOS TAJRA BUXD 1 

JCW) HENRIc:uE PMIE 
ElHtU) GAIDJID PSIB JOSE !DIZ MAIA PIS 
~AlWlJO PMIl3 MJRII.D REZENDE PMIE 
nocM\R~ PIX! KJSSA IlH'8 BUXD 1 
00VAlIX) REIS BUXX> 2 PAES li\NDIM BJ1XX) 1 
P1WID M:lJlW) PIS PAUID SILVA PSIl3 

MlmANEmO RIO GRANDE DO KRm 

CE'SAR ~IRA BUXX> 1 mRNANOO EREIRE PIS 
CID CAR\1AUI) PH:8 FIAVIO RXllA PL 
caJl!A FERREIRA BUXX> 2 JON) E2WSTIR) PSDB 
Il1WIELSILVA ms NEY IDPES BJ1XX) 1 
~ISOOO'Em PDC 
JAYIB SANrANA PSIe PAR1UBA 
JONJ lUXlIro l?a3 
aam BURNI!I"r.r moco 1 EJmAIM MEUS BJXa) 1 
Ja3E CARI03 SAOOIA PSB EVAIOO G:H:!ALVFS BJ1XX) 1 
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IVANJ:lOO CUNHA LIMA PMDB crDVIS ASSIS PrI!' 
JOSE WIZ CLERO!' PMDB ERALOO TJllXX) ma::o 1 
JOSE MARANImO PMDB FELIX ME:NIXtC\ BIOCO 1 
RIVAI..OO MEDEIROS BIDOO 1 GfIDDET, VIEIRA LIMf\ l?MDB 
VITAL 00 REG) POr GENEJ3l.\LD() OORREIA PMDB 
ZtCA MlREIRA PMDB HAROI.OO LIMA PCdaB 

JABES RIBEIRO PSIB 
PERNAMBtXD JAIRO CARNEIRO BIOCO 1 

~WN:m:R Pr 
ALVARO RIBEIRO PSB JON) AIMEIDl\ J?t.!JE 
FERNANOO BEZERRA COEIOO PMDB . J(W) ALVFS PIS 
GTI.SOO MN::HAOO BIDOO 1 J(W)·CARIOS lWEAR S/P 
nlX!E:tCIO OLIVEIRA mocb 1 JORGE KIDJRY BUXX> 1 
JOSE ME:NIXH!A BEZERRA BIDX> 1 JOSE CARIOS AIEWIA BUXX> 1 
JOSE MXJRA BU.X!O 1 JOSE E2lli:!N.) BUXD 1 
JOSE f.l:CIO J.mmIRO BUXD 1 IEUR IíJ.mNro mcco 1 
WIZ pIAIJHYLIN) PSB WIZ . M::m:IRA BUXD 1 
MIGUEL ARRAES PSB WIZ VIANA NEm S/P 
PEDRO roRREA BIDOO 1 MARJEL C'AS'mo BÚXX) 1 
RENILDO C'AIBEIROS PCdoB MARCa) MEDRAOO POC 
ROBERIO EIWCA PSB :NE'.S'Im 00ARm PMI:B 
Iam:Rro r.mGUHAFS BUXD 1 PEDRO !RUJO BIDOO 1 
SA1ATIEL CARVAIm BrOCO 2 PRISCO VIANA PIS 
SERGIO GUERRA PSB RIBEmo TAVARE'S PL 
'!an. GEL BUXD 1 ~OBRr1O PIX! 
wrr.scN CAMPOS PMDB SERGIO GAUDENZI POr 

'1OORINOO IWlrAS BU.X!O 1 
ALl-\CD\S tlBALOO n.zw.ms PSOO 

ULDURICO PIN!O PSB 
.ANR:mO :fIlU\NIll\ BrOCO 1 WAIDIR PIRES PrI!' 
AI.GJSrro FARIAS BrOCO 1 
CI.ETO m.cAO S/P MnmS GERAIS 
JOSE 'lKfomZ !IH) PMDB 
ME:NIXI:CA NJm) POr AECIO NEVES PSDB 
OJ:AVO CALBE:IIm PMDB KnSTINII) VAIENrE Pr 

AIDISIO~ PMDB 
SERGIPE ALVARO PEREIRA PSDB 

ANNIBAL 'mIXEIRA BUXD 1 
BENEDrro DE FIGOEIREOO S/P ARN:E..Y DE PAUIA BIíXD 1 
CImWl:!IO EmSOCA BU.X!O 1 ARMANOO COSTA PMDB 
OOENAL <nrALVES PIS AVELlN) <:!C:S'm PL 
EVERALOO DE OLIVEIRA BUXD 1 CAMIID W\CHAOO BIDOO 1 
JElUml) REIS BIDX> 1 CELIO DE CASTRO PSB 
JOSE '!mES PIS Er.MAR Km:IRA BU.X!O 1 
MESSIAS ooIS BUXX> 1 ELIAS MJRAI) PSDB 

FELIPE NERI l?MDB 
BAHIA FERNANOO DINIZ PMfiB 

GENEBIO BERNARDm::> PMIE 
AICIDFS MJDES'ro Pr GtnULIO NEIVA PL 
Ata:ID r.mGUHAFS BIOCO 1 HUMBERro sooro BU.X!O 1 
BENI'ID GAMA BIOCO 1 IBRAHIM ABI-x:!KEL PIS 
BERALOO B:lAVENIURA Por IRANI BAROOSA PSD 
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ISRAEL PINHEIRO 
JCl3E ALDO 
JOOE BEIATO 
JOOE GERAIOO 
JOOE SANrANA DE ~ 
l1!'DJ?OI1X) BBSSCtm 
IDIZ TAOOU IEI'm 
Ml-\RX6 LIMA 
MARIO DE OLIVEIRA 
MAURICIO CAMPa3 
NIIMARIO MIRANDA 
0IEllC l1!'M 
QS!.oWt[O PEREIRA 
PAUID DE:IGAOO 
PAUID HESIANDER 
PAUID RGWl) 

SAUID ccm.ID 
SERGIO NAYA 
TIIDEN SANl'DG) 

VI'l'lQUO MEDIOLI 
~ 00 NASCIMENro 
WILSQl CUNHA 
ZAIRE REZENDE 

ESPIRrro SANro 

MDIZIO SARroS 
E'lEVALDA GRASSI DE MENEZES 
JCtiES SANro:3 NEVES 
JClUO DE BARRaS 
N1L'lCfi BMARJ 
PAUID HARTW; 
RITA CAMATA 

RJBERlO VAIADllD 
Ram DE FREITAS 

RIO DE JANEIRO 

AIDIR CABRAL 
ALVARO VALI.E 
MmRAL NE'1'IO 
.ARJU)E IE ot1VEIRA 
ARruR m TAVOIA 
BENEDITA m SILVA 
CARICS AtBERID CAMPISTA 
CARICS WPI 
CARICS SANrANA 
CIDINBA CJ\MJ?CS 
em:> GAR::IA 
EOOAROO~ 
FABIO lWlNBEI'l'l'I 
~ISCO IXmmLlBS 

PRS 
PRS 
PMIl3 
l?tmB 
BUXX> 1 
BIOO) 2 
PMIl3 
PMOO 
BIOO) 2 
PL 
Pr 
BUXX> 1 
PSm 
Pr 
BUXX> 1 
BUXX> 1 
PSIB 
l?MDB 
Pr 
PSIB 
BUXX> 1 
BUXX> 1 
PMOO 

BUXX> 1 
PL 
PllS 
BIDCO 1 
PStB 
Pr 
POr 
POr 
PT 
POr 
Pr 
ror 
mc.co 1 
mc.co 1 

ERAN:!ISCO SILVA 
JAIR :oor:.scmRO 
JANDIRA FmmLl 
JON) MENDES 
J03E CARU:S a:::m'INa) 

J03E VICE:Nm BRIZOIA 
JUWr ABI-RAMIA 
IAERlE BA9ICB 
LAPRJVITA VIEIRA 
WIZ SAI.Q.W) 

MromD CLnG!:R 
MIRO 'mIXE1RA 
PAUlO DE At14ElDA 
PAUI.D~ 
PAUlO lW03 
REmNA GE)IIB) 

REER.ro CAMJ?QS 
Ra3ERlO .J'EFFERSC!l 
RllBEX MIDINA 
SANIEA CAVAICANrI 
SElGIO~ 
SElGIO CURY 
S:n:tmY DE MIG.lEL 
SDW> SFSSLM 
VIVALOO BARInSA 
VLADIMIR PAUiEIRA 
WANDA REIS 

SN) PAUIO 

ALBERID HADDlID 
ALDO REBEIO 
AIDIZIO ME:RCAIWll"'E 
ANJX:fiIO CARIOS MENDES 'lm\ME 
BE'lO MANSUR 
CARIXm ALVFS 
CARIOS NEJ:S(E 

CUNHA BUEID 
DELFIM mI'IO 
DIem JDIJRA 
EIXJARIX) JaG: 
ERNES'ro GRAIELIA 
EtX!LYIES MELID 
FABIO FEJ:.D.mNN 
FABIO MBJ:RETjTiFS 
~ FERNA'Nl:ES 
GERAtOO AT.ClOON FI!B) 
HE1':OCR FRAN:X> 
HELIO BICOOO 
HELIO Rl3AS 
~PASSCm 
JaG!: TAmU HJIl.l\IEN 

ma:o 2 
PDC 
PCdoB 
m.cco 1 
Pl11' 
PJJr 
Pl1l' 
]?ri!' 

PMDB 
ror 
ror 
ror 
BT.DCO 1 
Pl1l' 
ror 
s/p 
PDS 
BUXlJ 1 
BUXX> 1 
mcco 1 
PCB 
POr 
PV 
BIDCO 1 
ror 
Pl' 
S/F 

mDCO 2 
PCdoB 
l?T 
PSDB 
Prfl' 
moco 1 
PMDB 
PIS 
PnS 
PL 
Pr 
S/p 
BUXX) 1 
PSIB 
PrB 
Pr 
PS1E 
m.íXD 1 
Pl' 
PMIl3 
Pl' 
];ItIE 
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Jam CIcom Pr DELIO BRAZ mcco 1 
JOSE DIRCEU Pr JOAO NATAL PMDB 
JOSE MARIA EYMAEL PIe WIZ SOYER PMDB 
KOro IHA PSDB MAtJR) MIRANDA PMDB 
I..IBERAW CABX:ID POr PEDRO .ABRN) mcco 2 
UJIZ CARIíS SANIn9 PMDB ROBER1O :BAIESTRA PIe 
UJIZ GUSHIKEN Pl' vmromES CRUV'INEL PMDB 
.MP.GAT.BAES 'lBIXEIRA PSDB ZE cn.ms M RCX:!BA m.ooo 1 
MAWLY mrro m.ooo 1 
MAOOEL MJREIRA PMDB MMn GROSSO 00 SUL 
MARCELnI) RH\N) MPaJAOO PJlS 
MARCEID BARBIERI PMDB ELISIO CURVO m.ooo 1 
MAURICI MARIAOO PMDB F.LAVIO DERZI m.ooo 1 
MENDES 00lEI..B) BUX!O 1 GaJRGB TAKDIllt) m.ooo 1 
NELSC6~ BUX!O 1 JOSE EIJ:AC3 moco 1 
PAIJID !VlAES PMDB MARILU GUIMARAES BUX!O 1 
PEDRO PAVNJ PJlS NE!ISC!t '!ru\D moco 1 
ROBERIO ROLLEMBERG l?MDB VALTER PEREIRA PMDB 
ROBSCfi TOMA PL 
SOIílil OORGES OC\S REIS BIOCO 1 PARANA 
TADl-\SHI KURIKI BIOCO 1 
TIDEI DE LIMA PMDB ANIQITO BARBARA m.ooo 1 
TOOA~ PSDB AN'!af.IO 1JEH) m.ooo 1 
VAJ:lllD cnm:s m.ooo 1 Bl\,SnJ:O VII..IANI PJlS 
VAI.DEMAR CCE'A PL CARIOS ROBERIO MASSA Br.OCO 1 
WALTER RJRY PMDB CARIOS SCARPELINI Br.OCO 2 

DEI.CnD TAVARES Br.OCO 2 
MA'lO GROSSO EDE'SIO PASSa3 Pr 

EDIS~I PD1' 
AInJSTINID EREITM Br.OCO 1 ELIO nro:u.-VEXXmA POr 
JOAO TEIXEIRA PL FLAVIO ARNS PSDB 
~su::!ENA m.ooo 1 JCm VARISCO PMDB 
JetmS PINHEIRO Br.OCO 1 IJX:IAR> PIZZATID Br.OCO 1 
JOSE AOOOS'ro CURVO PL WIZ CARJ:a) HAULY m.ooo 2 
lQR[GUES PAIMA Br.OCO 1 MAX~ Br.OCO 1 
WELlN.lm~ PL HJNEJ)Z M RCX:!BA PSJE 

orro CUNHA Br.OCO 1 
DIS'lm'lO EEDERAL PAUID BERNAROO Pr 

PEDOO 'lGm.iLI Pr 
AOOUS'IO CARVAIOO PCB pJml\ EOOJ DE OLIVEIRA mcco 1 
BENEDrro DC:MllIllS m.ooo 2 REINOOLD STEPHANES BUX!O 1 
CHICO VIGlIANIE Pr RENA!lO JOHNSSOO S/p 
MARIA IAURA Pr RUBENS BUEOO PSJE 
ClSCR[O ADRIAOO BIDCO 1 SAIO EERREIRA PMDB 
PAIJID oomVIO BJ1XX) 1 WERNER WANDERER mcco 1 
SIGtARllG\ SEIXAS PSDB 

SANrA CATARINA 
0000 

~AMIN PDS 
AIAW IE EREITAS PMDB CFSAR SOOZA mcco 1 
.ANIal[O DE JESUS HI)B DEJANDIR DALPASQtlAIE PHlB 
.Atm:mO E1\IBl103 PSDB DERCIO KOOP POr 
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EIDUiX) JIBSllê 
BtD) BIEHL 
JA1IlIS G7ü1'mnan 
IreI ClIJDiICll([ 

lllIZ BENRlQlltE 
aemJOR> 
lBJID lE cmro 
~PJtCmCD 
PAtlLO 1JlI4lfE 
lmII1MD~ 
:RlmBlNAta PIWl'm 
VAfD) l1'URl1fi 

RIO C'JDs'IIlE 00 SOL 

mw> Pl&'l1D 
.NIIl1ruX) ~tt.mtDC ... MR'111P' 

A1lYl1D1 JIllI.l!A 
A!OO PlJI.ID 
A8)~ 
~ .AZ»BJJA 
~ JlBtIC.R 
CES)~ 
ElB1 J.li1StlOI) 

J.íE1"l'BR JlIIICIl 
<I!lBMlK} RIOO1'lD 
BIIARIO IIW81 

HII1 
JIIa; 

PL 
PT 

HD3 
mo:n 1 
lMF 
BtOXll 
BrJXD 1 
1.'JIB 
PDS 
l?t6 

IBSEN PINBElRJ 
IVO MI.INARDI 
Jr:W) Im IEIl3 ANIUmS 
JOOE :rumlNATI 
lllIS JI:IBm) PCIlm 
~ RllEIR) 

NEI1D1 JCmM 
NEIEaJ~ 
CI:lRCIR. KIElliI 
CEVAIro mnER 
PAIJID PAIM 
lWlL 1:Ull' 
'.ffiIK) lCl:RST 
VAIlXXJ:R) I..IMl\ 
VICD:R ~CNI 
WIISCE JoIlUBR 

lMJ3 
l?MIE 
PIS 
Pl' 
PJU3 
HIE 
lHE 
P!D3 
PIlE 
1$ 
PT 
Pl' 
PJl) 

ror 
PD3 
ror 

o SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - As listas 
de presença acusam o comparecimento de 70 Srs. Senadores 
e de 409 Srs. Deputados. 

Há número regImental. 
Declaro aberta a sessão. 
Não há oradores inscritos para o período de Breves Co­

municações. 

A Presidência determina que os Srs. Deputados iniciem 
o processo de votação dos vetos presidenciais através da cédula 
única, devidamente distribuída. Determina ainda que fique 
aberta a vot~ção, para tentarmos atingir o quorum regimental. 

E a seguinte a cédula distribuída: 
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MATERIA 

1 - Projeta de Lei de Conversa0 nO. 21, de 1990, que dispOe 
sobre a extinçaa e dissolução de entidades da Administraçao 
Pública Federal e dá outras providências. 

VUlíU' 

- art. 60. e seu parágrafo. ...................................................... S O N O A O [01.01] 

2 - Projeto de Lai da Câmara no 57, da 1991, que disfXie 
sobra antecipaçAo a ser oompensada quando da revisão 
geral da remuneraçao dos servidores púbfiCog, corrige e 
reestrutura tabelas de vencimentos e dê outras providências. 

--art. 15. .....•.............................................................•...•..••.• S O N O A O [02.01] 

3 - Projeto de Lei da Câmara no 48, de 1990, que diSpõe 
sobre a Lei Orgânica da Assistência Social, suas definiç&B, S O N. O A O [03.001 
princlpioS e diretrizes, determina competências gerais. em 
cada esfera da governo, beneffcios e serviÇOs, fontes de 
financiamento, e dá outras providências. 

4 - Projeto de Lei da Câmara no 33, de 1991, que dísp6& 
sobre a competência da Superintendência Nacional da S O N. a A o [04.00] 
Abastecimento - SUNAB, altera a Lei Delegada no 4, de 26 
de setembro de 1962, a dá outras providências. 

5 - Projeto de Lei da Câmara no 34, de 1991, que -dispõe 
sobre a organizaçAo da Seguridade Social, institui Plano de 
Custeio, e dá outras providências. 

-art. 40. ...........................................................•....•.•.....•...•. S O N, O A O [05.01] 

6 - Projeto de Lei da Câmara no 35, de 1991, que dispõe' 
sobre os Planos de Beneffcios da Previdência Social e dá 
outras providências. 

- art. 100. ............................................................................ S O N O A O [06'.01J 

7 - Projeta de Lei nO. 3, de 1991-CN, que disp(íe sobre as 
diretrizes; orçamentárias para o ano de 1992, e dá outra&' 
providências. 

- inciso VII da art. 22; ......................................................... . 

- art. 23, caput; ................................................•.......•.•........ 
- § 10. da art. 23; 
.. § ZO da art. 23; 
- § 10. da art. 45; 

- § 2.0 da art. 45. 

.................................... .-....... .-.................. .-.-... ~ ...................... . 

50 NO AO 
sO NO AO 
50 NO AO 

,sO NO AO 
: 5 O ;;-[}- A :::r 
sO NO AO 

[OT.01T 
[07.02] 
[07.Q3] 

[OT.04] 

[07.05]' 

[QT.06J 
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MAtt:.KlA VOtO 

8 - Projeto de Lei da Câmara nO 120, de 1990, que dispõe 5 O N O A O [08.00] 
sobre normas partidárias. 

9 - Projeto de Lei da Câmara nO 36 ,de 1991, que cria o 
Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - CONANDA e dá outras providências. 

- inciso V do art.~; ......................... .................................... 5 O N O A O 
- inciso VI do art.~; ............................................................ 5 O N O A O 
- § 1° do art. 3°; ................................................................... 5 O N O A O 
- caput do art. 4°; .......... ...................................................... 5 O N O A O 
- art. 7°. ............................................................................... 5 O N O A O 

10 - Projeto de Lei da Câmara nO 52, de 1991, que dispõe 
sobre as locações dos imóveis urbanos e os procedimentos 
a elas pertinentes. 

- art. 87; 
- art. 88. . ............................................................................ . 

·11 - Projeto de Lei da Câmara nO 47, de 1991, que dispõe 
sobre a capacitaçao e competitiviclade do setor de 
informática e automaçao, e dá outras providências. 

- § ~ do art. 1°; .................................................................... . 
- parágrafo único do art. 10; ............................................... . 

- art. 13; ............................................................................. . 

- art. 16. . ............................................................................ . 

12 - Projeto de Lei da Câmara nO 92, de 1990, que disciplina 
o art. 100 da Constituiçao Federal, dispondo sobre créditos 
alimentícios. 

13 - Projeto de Lei da Câmara nO 97, de 1991, que reajusta 
valores da tabela progressiva para cálculo do imposto de 
renda. 

50 NO AO 

50 NO ·AO 

50 NO AO 

50 NO AO 

50 NO AO 

50 NO AO 

50 NO AO 

[09.01] 
[09.02] 
[09.03] 

[09.04] 
[09.05] 

[10.01] 
[10.02] 

[11.01] 

[11.02] 

[11.03] 

[11.04] 

[12.00] 

- art.~. ............................................................................... S O N O A O [13.01) 

14 - Projeto de Lei nO 15, de 1991-CN, que autoriza o Poder 
Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da Uniao crédito 
especial no valor de Cr$ 85.163.000,00 , para os fins que 
especifica. 

- art. 3°. .............................................................................. S O N O A O [14.01] 
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MAIt:KlA 

15 - Projeto de Lei da Câmara n° 140, de 1991, que 
estabelece diretrizes para que a União possa realizar a 
consolidação e reescalonamento de dividas das 
administrações direta e indireta dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios e dá outras providências. 

VUIU 

- art. 5°, alíneas "a" , "b" e "c"; ............................................. S D N D A D 
- art. 15. .............................................................................. S D N D A D 

16 - Projeto de Lei da Câmara nO 139, de 1991, que extingue 
a contribuição e o adicional incidentes sobre saídas de 
açúcar a que se referem os Decretos-leis nOs 308, de 28 de 
fevereiro de 1967, e 1952, de 15 de julho de 1982, os 
subsidios de equalização de custos de produção de açúcar; 
e dispõe sobre isenção de IPI nas operações que menciona . . 

[15.01] 

[15.02] 

- art. 3°. ............................................................................... S D N D A D [16.01] 

17 - Projeto de Lei da Câmara nO 127, de 1991, que dispOe 
sobre parcela do frete pago pelas indústrias das Regiões S O N O A O [17.00] 
Norte, Nordeste, Centro-Oeste e Sul, na aquisição de 
produtos siderúrgicos, -Iaminados planos, comuns e 
revestidos, para efeito de satisfação do IPI. 

18 - Projeto de Lei da Câmara nO 11, de 1992, que dispõe S D N D A D [18.00] 
sobre os vencimentos dos Ministros do Supremo Tribunal 
Federal. 

19 - Projeto de Lei da Câmara nO 12, de 1992, que dispõe 
sobre os vencimentos dos Ministros do Superior Tribunal de S O N O A O [19.00] 
Justiça, dos Juízes dos Tribunais Regionais Federais, dos 
Juízes Federais e dos Juízes Federais Substitutos. 

20 - Projeto de Lei da Câmara nO 13, de 1992, que dispõe 
sobre os vencimentos dos Ministros do Superior Tribunal S D N D A D [20.00] 
Militar e dos Juízes da Justiça Militar Federal. 

21 - Projeto de Lei da Câmara nO 15, de 1992, que dispOe 
sobre os vencimentos dos Desembargadores, Juizes de S O N D A D [21.00] 
Direito, Juízes de Direito Substitutos e Juízes de Direito dos 
Territórios, integrantes da Justiça do Distrito Federal e 
Territórios. 

22 - Projeto de Lei da Câmara nO 16, de 1992, que dispõe 
sobre os vencimentos dos Ministros do Tribunal Superior do S O N O A O [22.00] 
Trabalho, dos Juízes dos Tribunais Regionais do Trabalho, 
dos Juízes Presidentes de Juntas de Conciliação e 
Julgamento e dos Juizes do Trabalho Substitutos. 
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MAI~KIA vu.u 
23 - PrOjetO ae Lei aa l;amara nv 14, ae 1992, que OIs~ 
sobre os vencimentos dos Membros do Ministério Público da S O N O A O [23.00] 
União e dá outras providências. 

24 - Projeto de Lei de Conversão nO 01, de 1992, que dispõe 
sobre a organização de Ministérios e dá outras providências. 

- art. 19o; ............................................................................. S O N O A O [24.01] 

25 - Projeto,de Lei da Camara nO 38, de 1991, que introduz 
alterações na Lei nO 4.886, de 9 de dezembro de 1965, que 
regula as atividades dos representantes comerciais 
autõnomos. 

- Redação dada pelo art. 1° do Projeto ao § 6° do art. 32 da S O N O A O [25.01] 
Lei nO 4.886/65 .................................................................. . 

26 - Projeto de Lei da Câmara nO 42, de 1991, que proíbe a 
comercialização de medicamentos cuja fabricação ou venda S O N O A O [26.00] 
foi interditada no pars de origem. 

27 - Projeto de Lei da Camara nO 118, de 1990, que cria 
Junta de Conciliação e Julgamento na 4a Região da Justiça 
do Trabalho e dá outras providências. 

- art. 4° ................................................................................ S O N O A O [27.01] 

28 - Projeto de Lei da Câmara nO 108, de 1991, que autoriza 
o Poder Executivo a criar uma escola agrotécnica federal no S O N O A O [28.00] 
Município de Araguaína, no Estado de Tocantins, e dá outras 
providências. 

29 - Projeto de Lei da Câmara nO 126, de 1990, que cria a 
Carreira de Apoio Técnico-Administrativo do Ministério 
Público da União e seus cargos, fIXa os valores de 
vencimentos, e dá outras providências. 

- § 1° do art. 2°; 
- § 2° do art. ~; 

- § 3° do art. 2°; 
- art. 3°, caput; 

- § 1° do art. 3°; 

- § 2° do art. 3°; 
- § 3° do art. 3°; 

- art. 4°; .............................................................................. . 

- art. 6°, caput; .................................................................. .. 

- parágrafo único do art. 6°; 

- parágrafo único do art. go; ............................................... .. 

sO NO AO 

sO NO AO 

sO NO AO 

sO NO AO 

sO NO AO 

sO NO AO 

sO NO AO 

sO NO AO 

sO NO AO 

sO NO AO 

sO NO AO 

[29.01] 

[29.02] 

[29.03] 

[29.04] 

[29.05] 

[29.06] 

[29.07] 

[29.08] 

[29.09] 

[29.10] 

[29.11] 
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MAl t:,RIA VUIU 

30 - Projeto de Lei do Senado nO 287, de 1983, que dispõe 
sobre a divulgação dos dados cadastrais relativos a S O N O A O [30.00] 
latifúndios. 

31 - Projeto de Lei da Câmara nO 17, de 1992, que dlspOe 
sobre a criação de Juntas de Conciliação e Julgamento nas 
Regiões da Justiça do Trabalho, define jurisdições e dá 
outras providências. 

- inciso IX do art. 3°; ........................................................... . 
- inciso X do art. 3°; ........................................................... .. 
- inciso XII do art. 3°; ......................................................... .. 
- inciso XX do art. 3°; ......................................................... . 
- Inciso V do art. 4°; ........................................................... .. 
-inciso IX do art. 4°; ........................................................... . 
- inciso XVIII do art. 5°; ...................................................... . 
-Inciso 11 da aJrnea "a" do art. ao; ....................................... . 
- inciso lV da aJrnea "a" do art. ao; ...................................... . 
- inciso V da aJrnea "a" do art. ao; ....................................... . 
- inciso 111 da aJrnea "b" do art. ao; ...................................... . 
- inciso 11 da aJrnea "a" do art. 8°; ....................................... . 
- inciso IV da atrnea "a" do art. 8°; ...................................... . 
- inciso V do art. 90; ............................................................ . 
- inciso 11 da aJrnea "c" do art. 10; ....................................... . 

- inciso 111 do art. 11; .......................................................... . 

-inciso V do art. 12; .......................................................... . 

-inciso IX do art. 12; .......................................................... . 

- inciso 111 da atrnea "a" do art. 13; ...................................... . 

- Inciso VI do art. 15; ......................................................... .. 

- inciso XVI do art. 15; ....................................................... .. 

- inciso XXV do art. 15; ..................................................... .. 

- inciso IX do art. 18; ......................................................... .. 

- inciso XXIV do art. 23; ..................................................... . 

- inciso XXIX do art. 23; ..................................................... . 

- inciso XXXV do art. 23: .................................................... . 

- inciso LVI do art. 23; ....................................................... .. 
- inciso XIII do art. 24; ........................................................ . 

- inciso XXIV do art. 24; .................................................... .. 

- inciso XXXIII do art. 25; .................................................. .. 

sO 
sO 
sO 
sO 
sO 
sO 
sO 
sO 
sO 
sO 
sO 
sO 
sO 
sO 
sO 
sO 
80 
sO 
80 
sO 
sO 
sO 
sO 
sO 
sO 
sO 
sO 
sO 
sO 
sO 

NO AO [31.011 

NO AO [31.02] 

NO AO [31.03] 

NO AO [31.04] 

NO AO [31.05] 

NO AO [31.06] 

NO AO [31.071 

NO AO [31.08] 

NO AO [31.09] 

NO AO [31.10] 

NO AO [31.11] 

NO AO [31.121 

NO AO [31.13] 

NO AO [31.141 

NO AO [31.15] 

NO AO [31.16] 

NO AO [31.17] 

NO AO [31.18] 

NO AO [31.19J 

NO AO [31.20] 

NO AO [31.21] 

NO AO [31.22J 

NO AO [31.23] 

NO AO [31.24] 

NO AO [31.25] 

NO AO [31.26] 

N o. A O [31.27J 

NO AO [31.28] 

N O AO [31.29] 

NO AO [31.301 
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MAll::t<IA 

31 - Projeto de Lei da Câmara nO 17, de 1992, que dispõe 
sobre a criação de Juntas de Conciliação e Julgamento nas 
Regiões da Justiça do Trabalho, define jurisdições e dá 
outras providências. (continuação) 

- inciso 11 da alrnea "a" do art. 26; ........................................ 
- inciso IV da alrnea Na" do art. 26; ...................................... 
- inciso VII da alrnea "a" do art. 26; ..................................... 
- inciso IV da alrnea "bM do art. 26; ...................................... 
- inciso 11 da alrnea "a" do art. 28; ........................................ 
- inciso VI da alrnea "a" do art. 28; ...................................... 
- inciso VI do art. 29; ........................................................... 
- inciso VI da alfnea "c" do art. 30; ...................................... 
- inciso IX da alínea "a" do art. 31; ...................................... 
- inciso 111 da alrnea Na" do art. 33; ....................................... 
- inciso XXXIII do art. 35; .................................................... 
- inciso L do art. 35; ............................................................ 
- inciso XIV do art. 38; .......................................................... 
- § 10 do art. 44. .................................................................. 

32 - Projeto de Lei da Câmara nO 73, de 1991, que dispOe 
sobre a Lei Orgânica do Tribunal de Contas da Uniao e dá 
outras providências. 

- art. 37; ............................................................................ . 
- inciso I do art. 50; ........................................................... . 
- § 10 do art. 53; 
- § ~ do art. 53; 
- art. 75, caput; ................................................................. .. 
- art. 78, caput; ................................................................. .. 
- § 10 do art. 80; ................................................................. . 
- art. 89. .. ......................................................................... . 

33 - Projeto de Lei do Senado nO 63, de 1991, que dispõe 
sobre a profissão de Fotógrafo e Cinegrafista e de Técnico 
em Cinefotografia e dá outras providências. 

64 - Projeto de Lei da Câmara n° 27, de 1992, que dispõe 

sO 
sO 
sO 
sO 
sO 
sO 
sO 
sO 
sO 
sO 
sO 
sO 
sO 
sO 

sO 
sO 
sO 
sO 
sO 
sO 
sO 
sO 

sO 

Novembro de 1992 

VUIU 

NO AO [31.31] 

NO AO [31.32] 

NO AO [31.33) 

N O AO [31.341 

NO AO [31.35] 

NO AO [31.36) 

NO AO [31.37] 

NO AO [31.38] 

NO AO [31.39) 

NO AO [31.40] 

NO AO [31.41] 

NO AO [31.42] 

NO AO [31.43] 

NO AO [31.44] 

NO AO [32.01J 

NO AO [32.02] 

NO AO [32.03] 

NO AO [32.04] 

NO AO [32.05] 

NO AO [32.06] 

NO AO [32.07] 

NO AO [32.08] 

NO AO [33.00] 

sobre a complementação de aposentadoria do 'extinto S O N O A O [34.00] 
Departamento de Correios e Telégrafos - ECT e dá outras 
providências. 



Novembro de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quinta-feira 26 2829 

MAIt:KlA VUIU 

35 - Projeto de Lei nO 3, de 1992-CN, que dispõe sobre as 
diretrizes orçamentárias para o exercício de 1993, e dá 
outras providências. 

- parágrafo único do art. 60
; ••••••••••• , ................................... . sO NO AO [35.01] 

- art. 51, caput ; ................................................................. . sO NO AO [35.02] 
- § 10 do art. 51; sO NO AO [35.03] 
- § ~ do art. 51. sO NO AO [35.04] 

36 - Projeto de Lei do Senado nO 280, de 1991, que dispõe 
sobre a criação e o lançamento do selo comemorativo dos 
160 anos da fotografia no Brasil e dá outras providências. 

sO NO AO [36.00] 

37 - Projeto de Lei do Senado nO 193, de 1986, que 
acrescenta parágrafo ao art. 153 do Código Eleitoral, com S O N O A O [37.00] 
vistas a facilitar a votação de eleitores com impedimento 
religioso. 

o SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - O Sr. 1° 
Secretário procederá à leitura de requerimento de destaque. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N° 246, DE 1992-CN 

Sr. Presidente, 
Requeremos destaque para votação em separado do veto 

aposto ao PL n° 27/92. 
Sala das Sessões, 25 de novembro de 1992. - Deputado 

Eden Pedroso. 

REQUERIMENTO N° 247, DE 1992-CN 

Sr. Presidente, 
Requeremos destaque para votação em separado do veto 

aposto ao PL n° 127/91. 
Sala das Sessões, 25 de novembro de 1992. - Deputado 

Eden Pedroso. 

REQUERIMENTO N° 248, DE 1992-CN 

Senhor Presidente do Congresso Nacional, 
Requeiro a V. Ex', nos termos regimentais, a retirada 

do Projeto de Lei n° 33/91 (n° 516/91-CD), que "dispõe sobre 
a competência da Sunab, altera a Lei Delegada n° 4, de 
26-9-62, e dá outras providências", constante do item 4, da 
pauta de hoje, para sua votação em separado. 

Sala das Sessões, 25 de novembro de 1992. - Nelson 
Marquezelli. 

REQUERIMENTO N° 249, DE 1992-CN 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Congresso Nacio­
nal, 

Nos termos regimentais, requeiro a Vossa Excelência, 
a exclusão da cédula única de votação, dos seguintes vetos: 

1. Projeto de Lei de Conversão n° 1, de 1992: 
-art. 19 
2. Projeto de Lei da Câmara n° 27, de 1992. 

Sala das Sessões, 25 de novembro de 1992. - Deputado 
José Serra, Líder do PSDB. 

REQUERIMENTO N° 250, DE 1992-CN 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Congresso Nacio­
nal, 

Nos termos regimentais, requeiro a Vossa Excelência, 
a exclusão da cédula única de votação, dos seguintes vetos: 

1. Projeto de Lei da Câmara n° 47, de 1991: 
-§ 2° do art. 1° 
2. Projeto de Lei da Câmara n° 140, de 1991: 
-art. 5°, alíneas a, b e c 
3. Projeto de Lei da Câmara n° 97, de 1991: 
-art. 2° 
4. Projeto de Lei da Câmara n° 139, de 1991: 
-art. 3° 
Sala das Sessões, 25 de novembro de 1992. - Deputado 

José Serra, Líder do PSDB. 

REQUERIMENTO N° 251, DE 1992-CN 

Senhor Presidente, 
Requeremos, nos termos regimentais, a retirada da pauta 

da Ordem do Dia das seguintes proposições: 
Item 12 - Projeto de Lei da Câmara n° 92, de 1990. 
Item 17 - Projeto de Lei dá Câmara n° 127, de 1991. 
Item 18 - Projeto de Lei da Câmara n° 11, de 1992. 
Item 19 - Projeto de Lei da Câmara n° 12, de 1992. 
Item 20 - Projeto de Lei da Câmara n° 13, de 1992. 
Item 21-Projeto de Lei da Câmara n° 15, de 1992. 
Item 22 - Projeto de Lei da C!mara n° 16, de 1992. 
Item 23 - Projeto de Lei da Câmara n° 14, de 1992. 
Sala das sessões, 25 de novembro de 1992. - Germano 

Rigotto. 

REQUERIMENTO ND 252, DE 1992-CN 

Requeremos, nos termos regimentais, a retirada dos itens 
4 e 17, respectivamente, dos Projetos de Lei n'" 33/91 e 127/91 
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da Câmara dos Deputados. constantes da cédula de votação 
de Vetos Presidencrais. 

Sala das Sessões. 25 de novembro de 1992. - Assinaturas. 

REQUERIMENTO N" 253, DE 1992-CN 

Senhor Presidente. 
Requeremos destaque para votação em separado do veto 

aposto ao art. 40 do Projeto de Lei da Câmara n° 34. de 
1991. 

Sala das Sessões. 25 de novembro de 19°2. - Eduardo 
Jorge, Líder do PT 

REQUERIMENTO N° 254. DE 1992-CN 

Senhor Presidente. 
Requeremos destaque para votação em separado do veto 

aposto ao Projeto de LeI da Câmara n° 48. de 1990. 
Sala das Sessões, 25 de novembro de 1992. - Eduardo 

Jorge, Líder do PT. 

REQUERIMENTO N° 255. DE 1992-CN 

Senhor Presidente. 
Requeremos destaque para votaçâo em separado do veto 

aposto ao art. 6° e seu parágrafo do Projeto de LeI de Conver­
são n° 21. de 1990. 

Sala das Sessões, 25 de novembro dé 1'992. - Eduardo 
Jorge, Líder do PT. 

REQUERIMENTO Na 256, DE 1992-CN 

Senhor Presidente do Congresso Nacional. 
Requeiro a V. Ex', nos termos regimentais. a retirada 

do Projeto de Lei de Conversão nU 21/90. que "dispõe sobre 
a extinção e dissolução de entidades da Administração Pública 
Federal. e dá outras providências", constante do item 1, da 
pauta de hoje. para sua votação em separado. 

Sala das Sessões. 25 de novembro de 1992. - Nelson 
Marqnezelli. 

REQUERIMENTO N° 257, DE 1992-CN 

Senhor Presidente. 
Requeremos destaque para votação em separado do veto 

aposto ao art. 100 do Projeto de Lei da Câmara n° 35. de 
1991. 

Sala das Sessões, 25 de novembro de 1992. - Eduardo 
Jorge, Líder do PT. 

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) -O Plenário 
fica informado de que, conforme acordo entre a PreSIdência 
do Congresso Nacional e as Lideranças das duas Casas, todos 
os destaques serão aceitos. Portanto, apesar de constarem 
da cédula, não farão parte da votação os seguintes ítens: Proje­
tos de Lei da Câmara N°S 27 e 127: Projeto de Lei de Conversão 
n° 1 (art. 19); Projeto de Lei n° 140 (art. 5°, alíneas a, b 
e c, e art. 15); Projeto de Lei n" 97, da Câmara (art. 2°) 
e Projeto de Lei n° 139, da Câmara (art. 3°) 

Portanto, estas matérias estão excluídas. 
A cédula deve ser preenchida corretamente. Não deverá 

conter qualquer sinal que a identifique. rasuras ou votos du­
plos, e será depositada em uma sobre a mesa, devendo o 
Congressista assinar a respectiva folha de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - A Presi­
dência também informa que foram retirados da pauta. segundo 
o Líder Genebaldo Correia, os Projetos de Lei da Câmara 
n'" 92, 121, 11, 12. 13, 15, 16 e 14, constantes dos itens 12, 
17, 18, 19. 20. 21. 22 e 23. 

Iniciamos o processo de votação. Portanto. está encerrada 
a fase de apresentação de destaques. 

A Presidência pede aos Srs. Deputados presemes nas 
diversas dependências da Casa que compareçam imediata­
mente ao plenário. uma vez que estamos dando início à vota­
ção dos vetos presidenCIais. através de cédula única. 

O Sr. Paulo Ramos - Sr. Presidente. peço a palavra 
pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Ii:Iocencio Oliveira) - Tem V. 
Ex" a palavra. 

O SR. PAULO RAMOS (PDT - RJ. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente. Sr e Srs. Deputados, enquanto 
se desenrola o processo de votação, já que esta é uma sessão 
do Congresso Nacional, quero pedir a atenção dos Srs. Con­
gressistas para o fato de que a Medida Provisória n° 310, 
editada e já publicada pelo 5r Presidente da República, não 
está sendo cumprida pela direção do Banco Nacional de De­
senvolvimento EconômIco I~ Social. 

A medida tem o objetivo de liberar recursos para que 
O L10yd Brasileiro possa começar a funcionar, já que está 
com todos os navios parados. Entretanto. a direção do BN­
DES. mesmo já estando a medida provisória em vigor, não 
libera os recursos. ocasionando ao Lloyd BrasileIro uma perda 
mensal de quamias vultosas. Com I) retardo na liberação des­
ses recursos. o Lloyd já perdeu 900 mil dólares. podendo 
atingir, amanhã, um milhão de dólares. 

É preciso que o Presidente do BNDES libere o dinheiro, 
para que a direção do Lloyd Brasileiro possa utiliz:á-Io e a 
empresa comece a funcionar. 

Por outro lado, convém ressaltar que o Ministro dos 
Transportes, Deputado Alberto Goldman, determinou algo 
absurdo. que os navios do Lloyd regressassem do exterior 
vazios, IStO é. sem carga. Se a empresa já está deficitária 
e com dificuldades, e se os navio~ estão no exterior, por que 
essa determinação de fazê-los retomar ao Brasil vazios. quan­
do há carga a ser transportada'? 

Portanto, faço esta observação para conhecimento de to­
dos os Srs. Congressistas, a fim de que a autoridade do Presi­
dente da República não seja contestada exatamente pelo Presi­
dente do BNDES. que foi nomeado por S. Ex' 

Duranre o discurso do Sr. Paulo Ramos, o Sr. 
Inocêncio Oliveira áeixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr Mauro BeneVides. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência pergunta aos Líderes partidários presentes se chegaram 
a arregimentar as suas bancadas para esta votação. que envol­
ve vetos, havendo necessidade. portanto, do cumprimento 
da exigência constitucional. 

A Presidência entende que mesmo com a fila formada 
à direita, o qaomm ainda se apresenta reduzido para garantir 
a apreciação de matéria da maior releváncia. 

A Presidência esclarece aos presentes que o Senado Fede­
ral não votará na noite de hoje. Aguardará a manifestação 
da Câmara dos Deputados para saber se a matéria irá a votos 
no Senado ou não. Terá de haver a apuração dos votos dos 
Deputados para uma posterior decisão da outra Casa. se cha­
mada a opinar. A apuração da cédula única se fará por compu­
tador. 

A Presidência esclarece a todos que começa pela Câmara 
dos Deputados a votação dos vetos listados na cédula única 
distribuída aos Parlamentares. Somente após a apuração des-
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ses votos é que o Senado Federal será ou não convocado 
a votar numa outra oportunidade. A apuraçãO desses votos, 
repito, se fará por computador, nas próximas 24. ou 36 horas. 
O Centro de Processamento de Dados do Senado Federal 
se encarregará de proceder à computação. 

Portanto, às categorias do Poder Judiciário, dos Correios 
e Telégrafos que aqui estão esperando a decisão do Congresso 
Nacional, esclareço que a decisão da noite de hoje, se ocorrer 
- é necessário quorum superior a 252 Srs. Parlamentares 
-será seguida da manifestação do Senado Federal, que numa 
outra data, conhecido o resultado de hoje, irá decidir sobre 
o veto do Sr. Presidente da República a essa!> matérias, de 
forma particular sobre o veto à matéria que interessa ao pes­
soal dos Correios e Telégrafos. 

Hoje um grupo de servi.dores procurou as Lideranças 
e o próprio Presidente do Congresso para inteirar-se do trâ.­
mite desta proposição que, já há algum tempo aguarda a 
manifestação conclusiva da Congresso. Portanto, quero deixar 
clara esta dificuldade de ordem constitucional e regimentaL 
Na sessão de hoje, se hquver quorum, só se manifestará a 
Câmara dos Deputados. O Senado Federal o fará em outra 
oportunidade. 

O Sr. Dejaudir Dalpasquale - Sr. Presidente, peça a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTK (Mauro Benevides) - Conceda 
a palavra ao nobre Deputado Dejandir Dalpasquale. 

O SR. DEIANDIR DALPASQUALE (PMDB -Se. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, aqui sou Deputado, 
mas' na outra Casa V. Exa me chamou de Senador. 

O SR. PRESIDENTK (Mauro Benevides) -CoI1vivemos 
com V. Ex" durante muito tempo naquela Casa e gastaríamos: 
que lá estivesse representando o povo de Santa Catarina. 
Mas aqui, na Câmara dos Deputados, V. Ex" desempenha 
com a mesma dignidade e maestria o seu mandato. 

O SR. DEJANDIR DALPASQUALE - Muito abrigada, 
SF. Presidente. 

Gostaria apenas: de registrar aqui o meu reconhecímento 
ao Ministro da Agricultura, Deputado Lázaro Barbosa, por 
atender a uma solícitação do Estado de Santa Catarina, refe­
rerrte aos seus estoques defeíjão. Como naquele Estado deve­
mos começar a colheita da próxima safra dentro de quinze 
ou vinte dias, insistimos com o Ministro da Agricultura para 
que tomasse providência no sentido de movimentar o feijãa 
que lá estava estocado. 

Ontem, conversando com o ilustre "Presidente do Banco 
do Brasil, Dr. AlcírCalliari, meu conterrâneo, S. $"" nos írrfur­
mou que, naquele momento, estavam s:endo feitas as oper~ 
çóes de transferência do feijão estocado I!0 Estado de Santa 
Catarina para o Nordeste, e que a Governo deveria fazer 
a distribuição de cem mil toneladas do produto ao preço apro­
ximado de 600 bilhões de cruzeiros. 

Quem aquí agradecer ao Ministro da Agricultura. que, 
vendo a grandeza do problema:, prontamentetommu_devidas 
providências:. Também agradeço ao Presidente do Banca do 
Brasil, que imediatamente tomou as providências: para que 
o feij ão fosse transportada para o Nordeste, ande, na realida:­
de, está faltandO' esse alimento que em Santa: Catarina:, feliz:­
m:en:re, estava sobrando. 

Era este o registro que queria. fitzer neste: momento ao 
Ministro da Agricultura e ao Presidente do Banco do BrasiL 

O SR~ PRESIDENTR(Mauro Benevides) -A Casa regis­
tJ:a a manifestação agora feita da tribuna pelo nobre Deputado 
Dejandir Dalpasquale. 

O Sr. Aldo Pinto - Sr. Presidente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTK (Mauro Benevides:) -Tem V. Ex' 
a palavra pela. ordem. 

O SR. ALDO PINTO (PDT - RS. Sem revisão do or~ 
dor.) - Sr. Presidente, a receita do Estado do Rio Grande 
do Sul foi de 180 mrlhões de dólares. Gastamos cerca de 
20,6% na rolagem da dívida, o que corresponde a um valor 
aproxímado de 36 milhões: de dólares. 

Num passado bem recente, tivemos oportunidade de par­
ticipar do projeto que estabeleceu a rolagem da dívida dos 
Estados, mas:, até hoje, ela não aconteceu. O prazo é até 
o dia 2~ de dezembro de 1992, e estamos solicitando ao Minis­
tro Gustavo Krause que o dilate em cinco ou seis meses:, 
a fim de que seja vi.abilizada a rolagem das dívidas: de todos 
os Estados da Federação. 

Acreditamos que grande parte da responsabilidade pOF 
essa rolagem é única e exclusivamente do Poder Executiva, 
sobretudo das partes representadas pela Caixa Econômica 
Federal e pelo Banca Nacional de Desenvolvimento Econô­
mico e Social, que ainda não acertaram os valores das dívidas 
com os diversos clientes, representados pelos EstadosdaF ede:­
ração. 

Peça, Sr. Presidente, que a Ministro Gustavo Krause 
adote urgentemente providência no sentido de enviar esse 
projeta para que se possa viabilizar a rolagem das: dívida!> 
dos Estados brasileiros. 

Para o Rio Grande do Sul isso representa muito, pois 
é inadmissível o alto percentual com o qual participa, o que 
está desgastando o Erário. 

Solicito mais: uma vez: ao Ministro Gustavo Krause que 
nas envie com urgência o projeto que viabiliza a rolagem 
da dívida de todos: os Estados: da Federação. 

O SI-. CarlOS" Stmtana - Sr. Presidente, peça a palavra 
para pedir uma informação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Tem V. EX" 
a palavra.. 

O SR. CARLOS SANTANA (PT - RI. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, gostaríamos de saber da Mesa 
se foi! apresentado um requerimento de retirada do item 34. 
áa cédula, se ele será. mootido mr. não. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides:) -Nobre Depu­
tada Carlos: Santana. esclareça que antes de assumir a Presi­
dência algumas: Lideranças partidárias: peticionaram à Mesa 
a exclusãe do item 3~, devido ao bruxo q1HlmDl registrado 
na Casa. 

O nobre Líder Eden Pedroso. do PDT, identificado que 
está com a causa da pessoal do extinto Departamento d€lS: 
Correios: eTelégrafos -e o Deputada Iosé Serra lhe empres­
tou apoio - propôs que IIân se deixasse a matéria ser apre­
ciada com qpsmm reduzi:do", o que poderia trazer prejuízos 
para aqueles; que aguardam há quatro meses uma deliberaçãn 
da Congresso. Camr a ~rum: baixo, os: Líderes: sugeriram 
- e o Pknma aquiesceu - a exclusão dessa matéria. para 
que ela seja apreciad'a. com: quorum bastante elevarlo, a fim 
de mm ClWS3T pLefuizos acs: servidores da prestígWsa e tradi­
ci.mrnl RCT. Por isso os; Lideres: Iosé Serra e Ederr: Pedrnso 
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propuseram à Mesa a exclusão, da cédula, desse item referente 
aos Correios e Telégrafos. 

É o esclarecimento que a Secretaria-Geral da Mesa presta 
aos presentes. Evidentemente sequer anunciaremos a votação, 
se o quorum não atingir o número de 252 Parlamentares na 
Câmara ?oS Deputados, previsto na Constituição. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O nobre 
Deputado Nelson Marquezelh pede também a exclusão do 
Projeto de Conversão n° 21/90, que dispõe sobre a extinção 
e dissolução de entidades da Administração Pública Federal. 
S. Ex', possuído do mesmo receio de que não haja quorum, 
pede a exclusão dessa matéria. 

Srs. Deputados, há novos requerimentos para votação 
em separado. O Líder do PT requer votação em separado 
dos vetos apostos aos Projetos de Lei da Câmara noS 34 e 
48, ao art. 6", e seu parágrafo, do Projeto de Lei de Conversão 
n° 21 e ao art. 100 do Projeto de Lei da Câmara n° 35. Sendo 
assim, 24 matérias já foram excluídas, o que reflete o estado 
de espírito dos Srs. Deputados. 

O Sr. Germano Rigotto - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Tem V. Ex' 
a palavra. 

O SR. GERMANO RIGOTTO (PMDB - RS. Sem revI­
são do orador.) - Sr. Presidente, a preocupação das Lide­
ranças é que o número de Deputados presentes não seja sufi­
ciente para derrubar alguns vetos, o que, na opinião da maio­
ria, precisa ser feito. E essa preocupação está externada nos 
requerimentos à Mesa. De qualquer forma, acredito que pode­
mos alcançar ainda o quorum qualificado que permite a derru­
bada dos vetos. 

Sr. Presidente, a adoção da cédula, no nosso modo de 
ver, é o melhor método para deliberarmos sobre esses vetos 
que há algum tempo estão tramitando no Congresso Nacional. 
Acredito que é procedente a preocupação de V. Ex' de apre­
sentar esta cédula aos Srs. Deputados e Senadores. São 24 
exclusões, e teremos a possibilidade de apreciar cerca de 30 
vetos. Se nesta sessão de hoje eliminarmos 30 vetos, já será 
um avanço. Independentemente de quorum alto ou não, tere­
mos possibilidade de eliminar algumas dezenas de vetos. 

Mas a preocupação das Lideranças, inclusive da do 
PMDB, é apenas com os funcionários dos Correios e Telégra­
fos, que estão desde anteontem mobilizados para que seja 
derrubado o veto à matéria a eles referente. Este veto e mais 
alguns devem ser derrubados. De forma alguma devem ser 
apreciados, se houver possibilidade de serem mantidos por 
falta de quorum. Por isso o PMDB está assinando a maior 
parte dos requerimentos. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência consulta as Lideranças partidárias sobre esse volume 
numeroso de destaques para votação em separado de matérias 
constantes da cédula única. Isso significa que há receio dos 
Srs. Deputados de que não se alcance quorum. 

Quero deixar muito claro para os funcionários dos Cor­
reios e Telégrafos que estão nas galerias que os Deputados 
estão identificados com a causa da derrubada dos vetos. Para 
que não haja uma interpretação equivocada, diante desse volu­
me de exclusões - já são 24 matérias excluídas - afirmo 
que uma preocupação domina todos os Deputados: não preju­
dicar os fU;l"_l)-1 írL'S do, Correios e Telégrafos, qUe :;;,~:11 ,_l-orn 

a decisão do Plenário da Câmara dos Deputados. Na noite 
de hoje nao vota o Senado Federal. 

O Sr. Vital do Rêgo - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Tem V. Exa 

a palavra. 

O SR. VITAL DO RÊGO (PDT - PB. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, para solicitar aos Líderes que re­
quereram a exclusão dessas matérias da maior relevância que 
retirem esses requerimentos. Diante do Deputado Roberto 
Magalhães, autor da emenda que beneficia o pessoal dos Cor­
reios e Telégrafos - e digo mal quando digo beneficia; di-lo-e i 
melhor: faz justiça ao pessoal dos Correios e Telégrafos -
afirmo que corremos o risco, malgrado a altíssima competência 
de V. Ex' para gerir este Plenário, de perder o quorum desta 
sessão do Congresso Nacional. Se isso ocorrer, não sabemos 
quando teremos oportunidade de recompor esse quorum, que 
nos parece suficiente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Nobre Líder 
Vital do Rêgo, a preocupação de todos é que, não se alcan­
çando o quorum de pelo menos 370 Deputados, seja o resul­
tado frustrante para a categoria. Os Líderes, vivenciando esse 
quadro, que é mais da Câmara do que do Senado Federal, 
têm condições de fazer uma avaliação do quorum. Talvez 
por isso tenha havido essa Valanche de solicitações. São 24 
destaques. 

O SR. VITAL DO RÊGO - Sr. Presidente, são dois 
destaques, apenas, relativos a vetos dos Correios. Apelamos 
para a Liderança na nossa bancada no sentido de que retire 
o pedido de destaque e sobretudo o requerimento de exclusão 
do veto da cédula, com a consciência de que a Casa está 
efetivamente determinada a derrubar esse veto. Assumimos 
esse risco embasados na certeza de que o Plenáno do Con­
gresso Nacional vai derrubar o veto e fazer justiça aos velhos 
servidores da extinta Empresa dos Correios e Telegráfos. (Pal­
mas nas galerias.) 

O Sr. Luiz Girão - Sr. Presidente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Tem V. Ex' 
a palavra. 

O SR. LUIZ GIRÃO (PDT - CE. Sem revisão do ora­
~or.) - Sr. Presidente, ia exatamente pedir ao nosso Líder, 
Eden Pedroso, e aos demais Líderes que retirem o requeri­
mento e também sugerir a V. Ex' que mande acionar as cam­
painhas e que se faça um levantamento dos Deputados presen­
tes na Casa, para que, realmente, o quorum chegue a 400 
Deputados e possamos derrubar os vetos do Presidente Collor. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência informa às galerias que estamos vivendo um momento 
delicado. O desejo de votar é imenso, mas, sabem as lideranças 
das categorias que estão acompanhando de perto os nossos 
trabalhos - inclusive há uma numerosa representação do 
meu Estado - que há necessidade de pelo menos 340 Depu­
tados para que a miciativa tenha êxito. Sem isso, o resultado 
pode ser frustrante. É a explicação que me permito dar. Evi­
dentemente, não direi qual seria o meu voto, já que a votação 
é secreta e o Senado não irá votar hoje. Mas os presentes 
podem estar certos de que minha intenção não é frustrar a 
categoria. (Palmas nas galerias.) 
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o Sr. Roberto Magalhães - Sr. Presidente, peço a pala­
vra, para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Tem V. Ex' 
a palavra. 

O SR. ROBERTO MAGALHÃES (Bloco 1 - PE. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, os eminentes Líderes 
do PDT e do PSDB, que endereçaram requerimento à Mesa 
solicitando a exclusão do ítem 34 da cédula de votação, o 
qual se refere ao conhecido projeto da ETC, estão dispostos 
a retirar o pedido de destaque. 

Todavia, levanto a seguinte questão de ordem: pode per­
manecer o requerimento, com a condição de só ter validade 
se se configurar o número mínimo para a manutenção do 
veto? (Palmas nas galerias.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Nobre Depu­
tado Roberto Magalhães, V. Ex' é, sem dúvida, um jurista 
eminente. Todos nós, da Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal, e a prórpia sociedade civil, rendemos a V. Ex' nossa 
homenagem pela sua competência e por seu talento. 

Evidentemente, se não for alcançado o quorum de 252 
Deputados, não será proclamado o resultado da votação dessa 
matéria nem das demais. 

O Sr. Haroldo Lima - Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Tem V. Ex' 
a palavra. 

O SR. HAROLDO LIMA (PC do B - BA. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, essa dificuldade que est.amos 
enfrentando para avaliar a possibilidade de um determmado 
veto ser derrubado está ligada ao fato de não termos uma 
visão clara do número de Deputados presentes no plenário. 

Indago de V. Ex' se não seria o caso - isso já ocorreu 
em outras oportunidades - de se ligar o painel para registro 
apenas da presença. (Palmas nas galerias.) Assim, sab~remos 
se haverá ou não quorum adequado para se proceder a vota­
ção. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência considera extremanete sábia e prudente a manifestação 
do nobre Deputado Haroldo Lima, e atenderá ao requeri­
mento de S. Ex' (Palmas nas galerias.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Terá início 
o processo de verificação de presença. Vam~s aci0D:ar o painel. 
Todos os Deputados, até mesmo os que estao nas filas, devem 
ocupar imediatamente seus lugares. 

O Sr. Eden Pedroso - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Tem V. Ex' 
a palavra. 

O SR. EDEN PEDROSO (PDT - RS. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, muitos Congressistas já votaram 
e já se retiraram. Portanto, estaremos diante de um problema 
sério, se for acionado o painel para verificação de presença. 

Solicitamos destaque para o item 34, para proteger os 
interesses dos aposentados da Empresa de Correios e Telégra­
fos. Se não houvesse quorum, até o veto passaria. Nossa preo­
cupação é essa. Se houver quorum, retiraremos nosso requeri­
mento. O líder do PSDB, Deputado José Serra, também auto­
rizou a retirada. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Nobre Depu­
tado Eden Pedroso, o mesmo argumento que V. Ex' apresenta 
agora poderia ser aplicado em relação àqueles que já votaram. 
Foi anunciada pelo Presidente Inocêncio Oliveira a exclusão 
do item 34. Então, como fica? Os Deputados já se retiraram; 
não poderão votar novamente. Não participarão da votação 
do item 34, porque foi anunciada a sua exclusão, em função 
do seu requerimento. 

Como proceder? É essa a dúvida que permanece e que 
deve ser esclarecida da melhor forma possível, com a colabo­
ração das Lideranças. Os Deputados que votaram já saíram, 
não podem ser computados para efeito de quorum. Muitos 
deles não votaram o item 34, em decorrência do requerimento 
das Lideranças do PDT e do PSDB. E agora, como proceder? 
A própria Mesa sente dificuldade para decidir e busca o con­
curso da lucidez, da experiência, do descortino dos Srs. Parla­
mentares para chegar a uma solução. Já se procedeu à votação, 
com a anuência de que o item 34 estaria excluído. Os Depu­
tados já saíram da fila de votação, porque já exerceram seu 
direito de voto. As cédulas não podem ser devolvidas. Como 
proceder? 

O Sr. José Vicente Brizola - Sr. Presidente, peço a pala­
vra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Tem V. Ex' 
a palavra. 

O SR. JOSÉ VICENTE BRIZOLA (PDT - RJ. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o processo de votação 
deve ser mantido como está. A Presidência deve divulgar, 
neste momento, o número de Deputados que já votaram. 
a verificação pelo painel é completamente improcedente, por­
que dará lugar à dúvida e à ambigüidade. O processo deve 
ser mantido como está, como foi estabelecido, e a Presidência 
deve divulgar, à medida que os votos forem sendo depositados 

. na urna, o número de votantes, para que assim possamos 
conhecer o quorum que já temos. 

O Sr. Ângelo Magalhães - Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Tem V. Ex' 
a palavra. 

O SR. ÂNGELO MAGALHÃES (Bloco 1 - BA. Sem 
revisão do orador.) - O processo de votação está em anda­
mento. V. Ex' soma as listas e, se não houver quorum, encerra 
a votação, não proclama o resultado; se houver, prossegue 
a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - É uma su~es­
tão que a Mesa examinará. Nesse caso, nobre Deputado An­
gelo Magalhães, não se faria a verificação pelo painel? 

O SR. ÂNGELO MAGALHÃES - Exato. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Sem verifi­
cação pelo painel, só pela votação através das cédulas, como 
se faz neste momento. 

A Presidência pede tranqüilidade aos Srs. Deputados, 
porque estamos buscando a melhor solução, exatamente aque­
la que não inviabilize o quorum nem a pretensão dos integran­
tes da Empresa de Correios e Telégrafos. Essa é a posição 
delicada da Presidência como fiel cumpridora da letra regi­
mental, desejando que a categoria daqui possa sair com a 
manifestação conclusiva do Congresso Nacional. 
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o Sr. Paulo Ramos - Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Tem V. Ex" 
a palavra. 

O SR. PAULO RAMOS (PDT - RJ. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, faço um apelo aos Srs. Congres­
~Ista~ para que o~ aposentado~ dos Correios e Telégrafos aqUI 
presentes não saiam. daqui simplesmente com a conclusão 
de5se procc~~o de votação, mas com a rejeição desse veto, 
para que -, aí, sim - esta Casa demonstre que realmente 
representa a sociedade hra!>i\eira e que vai fazer justiça a 
e5sa categona. Que votem '"não" ao veto. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência vai tentar decidir. Peço calma aos Srs. Deputados e 
tranquilidade às galerias, a fim de que possamos decidir da 
melhor forma possível. 5em invalidar a pretensão dos servi­
dore5 da Empre5a de CorreIO!> e Telégrafos. 

A Presidência lemhra a esses servidores que há necessi­
dade de 252 vot05 "não" ao veto. É um quorum elevado. 
Vou, ne!>te exato momento, procede! à verificação nas duas 
alas, como me pediu o Deputado Angelo Magalhães, e aí 
anunciarei se há ou não perspectiva de se atingir o quorum. 

Portanto. su'>pendo a votação por três minutos para essa 
avaliação. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência comunica ao Plenário que. de acordo com a apuração 
feita pelo Secretáno-Geral da M~,>a, já exerceram o direito 
de voto lR4 Sr5. Parlamentares. E necessário, portanto, para 
aquela tranquihdade que o~ ~ervidores da ECT entendem in­
dbpen~áveL de que votem mab 140 Srs. Parlamentares, pelo 
meno~. 

A Pre5idência pede àqueles que ainda não votaram que 
ergam o hraço. (Pau~a.) 

O Sr. José Vicente Brizola - Sr. Presidente. peço a pala­
vra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Tem V. Ex' 
a palavra. 

O SR. JOSÉ VICENTE BRIZOLA (PDT - RJ. Sem 
revi .. ão do orador.) - Sr. Pre .. idente, V. EX" não pode inter­
romper um proce .... o de votação. O processo de votação estava 
em cur<.,o e não pode ser mterrompido. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Bencvide!» - Nohre Depu­
tado J()~é Vicente Bnzola. a grande preocupação da Mesa 
é conciliar toda .. a~ propo~ta5 da melhor forma possível. V. 
Ex", que acompanha a atuação da Presidência, haverá de ser 
te .. temunha viva de~~a preocupação. ~ohretudo numa cau!>a 
que hOJe mtere~.,a realmente a toda,> a~ hancada5 que assistem 
a luta do., "ervldorc~ da ECT. Fique V. Ex' tranquilo e !>aibam 
()~ intcrc~~ado~ que () de!.cjo da Mesa é de que a decisão 
ocorra. 

Smto que a dcci~ã() do Plenário. pela ~ua manifestação. 
é de que a votação tenha pro~3eguimento. Ela terá pro!>se­
guimento. 

O Sr. Paulo Ramos - Sr. Pre~ldente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESiDENTE (Mauro Benevide~) - Tem V. Ex' 
a palavra. 

O SR. PAULO RAMOS (PDT - RJ. Sem revisão do 
orador) - Sr. Pre"'ldente, peço a V. Ex' que mantenha a!> 

campainhas acionadas para que possamos ter um quorum 
maior. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência, atendendo ao apelo ao Deputado Paulo Ramos, fará 
acionar todas as campainhas. 

Eu mesmo vou comandar esse processo. Passo a Presi­
dência ao nobre Secretário da Mesa do Congresso Nacional 
e vou ao Presidente Ibsen Pinheiro pedir a S. Ex' que faça 
aCIOnar as campainhas da Câmara para possibilitar a presença 
de todos os Srs. Deputados no plenário, já que, em relação 
ao Senado, nada poderei fazer nesta sessão (Palmas nas gale­
rias.) Se a matéria for submetida ao Senado, prometo aos 
Deputado!> e aos demais interessados que colocarei neste ple­
náno senão todos os 81, pelo menos 75 Senadores. 

O Sr. Mauro Benevides, PreSIdente, deIxa a cadeIra 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Cunha Bueno 

O Sr. Nelson Marquezelli -Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Bueno) - Tem V. Ex" 
a palavra. 

O SR. NELSON MARQUEZELLI (PTB - SP. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, os partidos que compõem 
o Bloco Parlamentarn" l-PFL, PTB, PRN, PSC-recomen­
dam aos Deputados, na votação do Projeto de Lei da Câmara 
n° 27/92, que dispõe sobre a complementação de aposentadoria 
da extinta Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, e 
dá outras prOVIdências, que se posicionem de acordo com 
os interesses dos funcionários da ECT. 

O PTB apóia essa pretensão e espera por essa Presidência 
e pelos demais Deputados, para que possamos, nesta noite, 
corrigir um grande erro que foi cometido por esta Casa e 
pela Presidência da República. Esperamos que, defmitiva­
mente, possamos dizer "não" ao item 34 da Ordem do Dia. 

"Não" ao item 34, é o que recomendamos a todos os 
Deputados da Casa. 

O Sr. Vital do Rêgo - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Bueno) - Tem V. Ex' 
a palavra. 

O SR. VITAL DO RÊGO (PDT - PB. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, consulto V. Ex' se a Mesa do 
Congresso Nacional acolheu o requerimento dos Srs. Líderes 
Eden Pedroso e José Serra, de retirada da matéria. O Con­
gresso Nacional, hoje, por unanimidade de sua vontade, pre­
cisa derrubar o veto presidencial ao item 34 da pauta, num 
ato de justiça reclamado pelos servidores da extinta ECT. 

Queremos apenas saber, Sr. Presidente, se a Mesa acatou 
o requerimento do PDT e do PSDB, para que prossi$a a 
votação. Foi esse o pedido feito pelo nobre Deputado Eden 
Pedroso, tamhém em nome do nobre colega José Serra. V. 
Ex' terá que deferi-lo, para que prossiga a votação, com a 
apreciação do veto ao item 34, que diz respeito aos interesses 
dos servidores da extinta ECT. 

É esta a questão de ordem que formub , sobre a qual 
aguardamos a sohranceira, decisão de V. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Bueno) - A Mesa vai 
decidir sohre o requerimento do Deputado José Serra. Entre­
tanto, os que já votaram o fizeram antes do requerimento. 
Portanto, a Mesa vai decidir brevemente e, inclusive, convoca 
o nobre Deputado para vir aqui a fim de discutirmos o assunto. 
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o SR. PRESIDENTE (Cunha Bueno) - Concedo a pala­
vra ao nobre Deputado Sarney Filho. 

O SR. SARNEY FILHO (Bloco 1 - MA. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, estamos presenciando a inques­
tionável boa vontade da Mesa no sentido de fazer com que 
a causa dos funcionários dos Correios e Telégrafos seja vence­
dora. 

Associamo-nos a esse desejo e transmitimos a informação 
do Deputado Roberto Magalhães, que há po~co di~ia que 
aqueles que já votaram não a levaram em conslderaçao, por­
que muitos dela não tomaram conhecimento. 

Portanto, Sr. Presidente, gostaríamos de dar um reforço 
a essa decisão e dizer que o item 34 já foi votado pelo Con­
gresso. Portanto, vamos derrubar o veto. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Bueno) - Concedo a pala­
vra ao nobre Deputado Gerson Peres. 

O SR. GERSON PERES (PDS - P A. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, pedi a palavra para alertar os 
colegas que o projeto dos Correios não é o de n° 34, mas, 
sim, o de n° 27. Prestem bem atenção, é o projeto de lei 
que dispõe sobre a complementação. Repito: Projeto de Le} 
n° 27, item 34, porque existe também o Projeto n° 34. E 
bom lembrar disso. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Bueno) - Concedo a pala­
vra ao nobre Deputado Jonas Pinheiro. 

O SR. JONAS PINHEIRO (PFL - MT. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, através do Líder do Bloco 
1, Deputado Nelson Marquezelli, foi feito um requerimento 
solicitando a exclusão da votação do item 4, que se refere 
ao Projeto n° 33, que trata das multas da Sunab aos mini 
e pequenos comerciantes. 

Este projeto de lei, Sr. Presidente, ganhou aqui na Câma­
ra dos Deputados o consenso dos Líderes dos partidos. Foi 
aprovado por unanimidade, o mesmo ocorrendo no Senado 
Federal. Entretanto, por um equívoco, o Vice-Presidente Ita­
mar Franco, no exercício da Presidência, vetou esse projeto. 
Por isso as Lideranças da Câmara e do Senado pedem, conjun­
tamente, a retirada do item 4, que se refere ao Projeto n° 
33. O Deputado Nelson Marquezelli também pediu a retirada 
desse projeto. Mas queria acrescentar que vamos fazer justiça 
aos pequenos comerciantes do País, os quais foram injusti­
çados pela Sunab, que aplicou multas altíssimas. 

É um projeto de consenso aprovado nesta Casa e no 
Senado, por isso estamos pedindo mais uma vez a sua retirada, 
conforme requerimento que se encontra sobre a mesa. 

O Sr. Ciro Nogueira - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Bueno) - V. Ex' está com 
a palavra. 

O SR. CIRO NOGUEIRA (Bloco 1 - PI. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, queremos lembrar que esse 
veto foi estabelecido pelo mesmo Presidente que foi afastado 
do Poder e que roubou não só os companheiros da ECT 
como também o conjunto dos aposentados do País, em relação 
aos 147%. Estamos aqui para derrubar esse veto. Os aposen­
tados foram a vanguarda da luta em nosso País. Hoje, os 
companheiros da ECT demonstram que não deixaram a ban­
deira cair e não será este Congresso que vai permitir que 

mais uma injustiça se perpetue contra' os companheiros. (Pal­
ll).as.) 

O Sr. Vital do Rêgo - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Bueno) - V. Ex' está com 
a palavra. 

O SR. VITAL DO RÊGO (PDT - PB. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, o plenário do Congresso Nacional 
e a sociedade civil, por uma das suas partes mais represen­
tativas, recohecem o esforço que se faz aqui para restaurar 
um direito. 

Sr. Presidente, a assessoria de V. Ex' é absolutamente 
ímpar em correção. V. Ex' já determinou uma primeira avalia­
ção de quorum. Há uma dúvida em relação a quantos Depu­
tados teriam votado, animad9s pela exclusão, em face do 
requerimento dos Deputados Eden Pedroso e José Serra. 

Propomos a V. Ex', à guisa de questão de ordem, ou 
melhor, como uma reflexão de sua soberana decisão e do 
prudente arbítrio desta Presidência, que dentro de instantes 
proceda a uma reavaliação do quorum já obtido. Se essa reava­
liação corresponder às expectativas, prosseguirão os requeri­
mentos de desistênsia, se não prevalecerem os pedidos dos 
nobres Deputados Eden Pedroso e José Serra. E a refelxão 
que faço com absoluta consciência de que V. Ex' atenderá, 
segundo o seu superior descortino. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Bueno) - Agradeço a V. 
Ex' a reflexão que apresenta à Mesa. Informo-o de que colho 
sua sugestão e, dentro de alguns instantes, faremos uma re,ava­
liação, a fim de decidirmos a respeito da matéria. 

O Sr. Adylson Motta - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Bueno) - Tem V. Ex' 
a palavra. 

O SR. ADYLSON MOTTA (PDS - RS. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, é visível a intenção de todos 
nós de derrubar o veto ao item n° 34. Evidentemente ele 
não está sendo votado, e, se está sendo votado, é visível 
o prejuízo causado pelo anúncio da retirada desse veto. Quero 
alertar V. Ex' que vou entrar com um recurso junto à Mesa 
pedindo anulação da votação, caso seja derrotada a causa 
dos funcionários dos Correios e Telégrafos. (Palmas nas gale­
rias.) 

Sr. Presidente, estabeleceu-se aqui uma confusão que 
poderá causar prejuízos muito grandes à votação do item n° 
34. Pergunto: ele foi retirado, ou não? Se não foi, é visível 
o prejuízo, pelo anúncio da retirada feito pelo então Presidente 
Inocêncio Oliveira. Alerto V. Ex' porque até onde eu tiver 
força, vou entrar com recurso para anular a votação desse 
item e, diga-se de passagem, Sr. Presidente, que condescen­
demos e transigimos nesse método de votação, principalmente 
por estar incluído esse item na votação de hoje. Todos temos 
interesse em derrubar o veto ao item 34, ou seja, ao Projeto 
n° 27. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Bueno) - Deputado Adyl­
son Motta, a preocupação de V. Ex' é a mesma da Presidência 
da Casa, e o mecanismo encontrado na questão de ordem 
foi exatamente o de se preservar essa votação. Para tanto 
faremos uma reavaliação, 'dentro de alguns instantes, a fim 
de não prejudicarmos esta votação. Entendemos que se trata 
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do interesse majoritário, amplo, do Plenário na rejeição do 
veto à matéria referente aos Correios e Telégrafos. 

Portanto, fique tranquilo V. Ex' que, dentro do Regi­
mento da Casa, encontraremos a melhor solução, na certeza 
de que não prejudicará o Projeto do Deputado Roberto Maga­
lhães. Todos os que aqui, nesta noite, se encontram e vieram 
buscar refazer os seus direitos, que lamentavelmente foram 
vetados pelo Presidente afastado, estejam certos de que não 
ficarão prejudicados. (Palmas.) 

A Sra. Irma Passoni - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Bueno) - Pela ordem tem 
a palavra a nobre Deputada Irma Passoni. 

O SRA. IRMA PASSONI (PT - SP. Sem revisão da 
oradora.) - Sr. Presidente, não estou colocando sob suspeita 
o modo de votar, mas solicito à Mesa que tome providências 
no sentido de determinar que alguém assinale e dê um visto 
nos nomes das pessoas que votam. 

Algumas folhas estão soltas, nem sequer estão grampea­
das, e não está enunciado, no cabeçalho da folha, de que 
se trata a votação. Trata-se de um sistema muito complicado, 
pois assinamos uma folha em branco. 

Parece-me que o mínimo de providência é necessário 
para a lisura do processo de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Bueno) - Posso tranqúi­
lizar a Deputada Irma Passoni: as folhas estão numeradas 
e as assinaturas estão rubricadas. ConvoC'o a ilustre Deputada 
Irma Passoni para vir nos ajudar nessa tarefa. (Palmas.) 

O Sr. João Teixeira - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Bueno) - Tem V. Ex' 
a palavra. 

O SR. JOÃO TEIXEIRA (PL - MT. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, ressalto o fato de que o Partido 
Liberal, o PL, desde ontem reunido, tomou a decisão, por 
unanimidade, de que os seus Deputados, iniciada a votação, 
acompanhariam uma cédula única deliberada pelo nosso Ple­
nário. Graças a Deus, à abertura de votaçlo, todos os Depu­
tados do partido Liberal estiveram presentes neste plenário 
- o último acaba de votar - concluindo que toda a bancada 
veio dar seu voto aos ex-funcionários da ECT. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Bueno) - A Mesa agradece 
a V. Ex' a posição do Partido Liberal nesta votação, como. 
aliás. sempre acontece nessas votações. 

O Sr. Chico Vigilante - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. . 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Bueno) - Tem V. Ex' 
a palavra. 

O SR. CHICO VIGILANTE (PT - DF. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, espero que esta seja a última 
votação que a Mesa procede dessa maneira. Existe um painel 
eletrônico para agilizar a votação, exatamente para que possa­
mos observar quem comparece a esta Casa. Fica muito fácil 
dizer que os Deputados compareceram, sem que seus nomes 
fiquem registrados no painel. É preciso que se faça o painel 
funcionar, a fim de que os próprios Deputados e toda a socie­
dade possam verificar quem compareceu a esta Casa para 
votar. Todos vêm à tribuna dizer que estão de acordo com 

a derrubada do veto que prejudica os servidores da ECT. 
Eu também estou de acürdo e vOtei pe\;} derrubada do velo. 
Mas não basta vir aqui c diZer Que está de acordo. Essa aflicão 
de estar a toda hora c,')ntando ~s votos para ver se há quor;.llm 
existe porque não há I} numero necessário de Parlamentares 
presente~ no plenário. Se o painel eletrônico estivesse ligado 
e os Deputado~ tivessem comparecido, não haveria essa aflição 
e essa intranqüilidade que também se estende aos servidores 
da ECT e aos outros trabalhadores que estão prejudicados 
com esses votos "colloridos", esses fantasmas "col1oridos" 
que ainda povoam esta Casa. 

É importante que. daqui para a frente, o processo de­
votação st:ja realizado pelo ~i:;tema eletrônico, a fim de que 
não se afirme aqui que todos 05 D,~pliiados estão presentes. 
quando muitas vezes não estão. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Bueno) - Eu tenho a certe­
za de que o Deputado Chico Vigilante fará à Liderança do 
seu partido esta sugestão qUI:: acaba de fazer à Mesa. 

O sistema de votação em Ui>O neste instante foi consenso 
das Lideranças partidárias que entenderam ser esta forma 
a mais rápida, a mais eficaz para se votar vetOs presidenciais. 

Portanto, a Mesa regi~tra <1 observaçfio dr;; V. Ex' e espera 
que V. Ex' possa determinar. através da Liderança do seu 
partido, a modificação dc~:,(;: ~ist<;m2 de vo,-,:!';ão previamente 
acordado. 

O Sr. João Tei":Ccir:l - Sr. Presidente. peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (0.11111<1 Bueno) - Tem V. Ex' 
a palavra. 

O SR. JOÃO TEIXEIRA (PL - MT. Sem revisão do 
orador.) - Gostatia de ju,>titicar que todos os Deputados 
estão assinando seu~ nomes na Ilora de votar. O PT costuma 
divulgar o nome de Deputados que votam contra ou a favor 
de várias matérias. Seria {) ca~o de também publicar, depois, 
a relação dos Deputado~ ausentes. Pelo menos. o meu partido 
é organizado. Só e~t;l am,cnte o nosso grande Líder Ricardo 
Izar. que se encontra nos Estado:; lJnidos, representando o 
Brasil. O PL compareceu em m.assa e votou "não" ao veto. 
(Palmas.) 

O Sr. Robson Tuma - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIOEI.J'fE (Cllnhll Bueno) - Tem V. Ex" 
a palavra. 

O SR. ROBSON TUMA (PL - SP. Sem revisão do cra­
dor.) - Sr. PreSIdente. gostaria de ressaltar a importância 
do que disse O Deputado Chico Vigilante, para que nós, não 
só nesta Casa mas também lendo nos jornais. possamos saber 
quem esteve presente à votação e constatar se estiveram pre­
sentes Deputados de todos os partidos. Dessa forma, teríamos 
o controle de todos os Depurados do Partido dos Trabalha­
dores. Por isso, a observação feita pelo nobre Deputado Chico 
Vigilante é realmente muito importante, para que todos saiba­
mos quais os Deputados do PT comparecem a esta Casa. 

O SI'. Chiw Vigilante - Sr. Presidente, a íninha sugestão 
foi no sentido de fiscalizar <) c{)mpZ!f",dmento de todos. não 
estou me refenndo ,t p,mido3, Dl Depllmdo::;, sejam eles do 
PT, do PSDB, do PL .;íC, Enfim, I~tleremo:; sab';l" quai::; os 
Deputados que '/ic(~m lf,3t,,)U(!'3,r. 
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o SR. PRESIDENTE (Cunha Bueno) - A Mesa não 
permitirá discussões paralelas. 

O Sr. Vital do Rêgo - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Bueno) - Tem V. Ex' 
a palavra. 

O SR. VITAL DO RÊGO (PDT - PB. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, agradeço a V. Ex' porque exerceu 
o poder de polícia, evitando que os partidos que estão trazendo 
apoio aos servidores do extinto ECT criem um problema abso­
lutamente irrelevante. 

Requeiro a V. Ex', neste instante, confiado no compro­
misso da Mesa, que proceda à reavaliação do quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Bueno) - Sr. Deputado, 
estamos fazendo a reavaliação, enquanto termina a votação. 

O Sr. João Almeida - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Bueno) - Tem V. Ex' 
a palavra. 

O SR. JOÃO ALMEIDA (PMDB - BA. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presiaente, o PMDB também está preocu­
pado com o encaminhamento desta votação, pois para nós 
esta questão está fechada. O nosso partido já fechou questão 
quanto à derrubada do veto presidencial que prejudica os 
funcionários da ECT e tem uma grande preocupação quanto 
à condução desta sessão, no sentido de que não tenhamos 
um resultado inconveniente, diferente do que pretendemos, 
por conta do andamento que está sendo dado aos nossos traba­
lhos. De modo que queremos ratificar a posição do nobre 
Deputado Vital do Rêgo e solicitar a V. Ex' a reavaliação, 
para podermos ter um resultado adequado e transparente nes­
ta votação. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Bueno) - A votação conti­
nua aberta. Estamos procedendo à reavaliação solicitada pelo 
nobre Deputado Vital do Rêgo, assumindo a Presidência com­
promisso com a questão de ordem que V. Ex' levantou. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Bueno) - Como Presi­
dente eventual dos trabalhos desta Casa, tenho que cumpri­
mentar os funcionários da Empresa de Correios e Telégrafos, 
porque conseguiram a unanimidade desta Casa. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Bueno) - A Mesa apela 
para os Srs. Deputados no sentido de que compareçam ao 
plenário para votar. Ressalto que as filas já diminuíram, na 
verdade, quase acabaram. 

Portanto, solicitamos aos Srs. Congressistas que ainda 
se encontram em seus gabinetes ou em reuniões de Lideranças 
que compareçam ao plenário. Trezentos e dois Srs. Parlamen­
tares já depositaram os seus votos na urna, mas este ainda 
é um quorum arriscado. Por isso, estamos pedindo aos Srs. 
Deputados que ainda não votaram que o façam neste instante. 

É com satisfação que vejo agora mais dois ilustres Depu­
tados chegarem, elevando o nosso quorum para 305. 

O Sr. Vital do Rego - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Bueno) - Tem V. Ex' 
a palavra. 

O SR. VITAL DO RÊGO (PDT - PB. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, peço licença ao nobre Deputado 
e ex-Governador Roberto Magalhães, autor dessa extraor­
dinária vocação de justiça representada contra o projeto veta­
do pelo Presidente afastado, para ponderar que, depOis da 
manifestação de todas as Lideranças, todas elas confluíram 
para a derrubada do veto. Não vale a pena corrermos um 
risco que comprometeria definitivamente os anseios de uma 
categoria hoje levada às maiores amarguras por causa de injus­
tiças que se tornaram crônicas, em face de tanta postergação. 
Estamos com um quorum baixo, especialmente pelo inCidente 
parlamentar da anunciação da retirada de pauta do item 34. 
Nestes termos, peço ao nobre Líder Éden Pedroso que mante­
nha seu requerimento, a fim de que os funcionários do extinto 
Departamento de Correios e Telégrafos não corram o risco 
de perder a oportunidade de ver resgatada a grande injustiça 
cometida durante tanto tempo. 

É a ponderação que faço, Sr. Presidente, louvado sobre­
tudo no compromisso público de derrubar o veto, assumido 
aqui por todas as Lideranças com assento no Congresso Nacio­
nal, especialmente na Câmara dos Deputados. Se há este 
assentimento e se lamentavelmente houve um incidente preli­
minar no início da reunião do Congresso, na tarde de hoje, 
para nós não vale a pena corrermos esse risco. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Bueno) - A Presidên'cia 
convoca os Deputados Vital do Rego e Roberto Magalhães 
a virem até a Mesa. (Pausa.) 

O Sr. Vital do Rego - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Bueno) - Tem V. Ex' 
a palavra. 

O SR. VITAL DO REGO (PDT - PB. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, este é um momento efetivamente 
parlamentar na vida do Congresso Nacional. Houve incidentes 
que mostraram à sociedade civil a força, a potestade, a majes­
tade do Congresso, e sua dedicação à causa do povo. 

Sr. Presidente, lamentavelmente diversos e sucessivos in­
cidentes foram verificados no curso desta reunião. Começou 
o processo com o requerimento para preservar o interresse 
de quantos haviam se manifestado favorave~ente à derru­
bada do veto, de autoria do Sr. Deputado Eden Pedroso, 
subscrito pelo eminente Líder José Serra. 

Sr. Presidente, chamo a atenção de V. Ex' e de sua doutís­
sima assessoria, pois tenho imensa confiança nas assessorias 
do Congresso Nacional e da Câmara dos Deputados, sobre­
tudo em quem dirige esta reunião. 

Sr. Presidente, o incidente inicial desta votação - parece­
me, menos como juristas do que como observador parlamentar 
- macula, vicia inarredável e inafasdatamente tudo o que 
está aí. Deputados votaram pensando que estavam votando 
em todos os itens. Mas não estavam. Outros deixaram de 
votar, porque foi anunciada a retirada do item em tela, em 
face dos requerimentos. 

Então, Sr. Presidente, proponho, com toda humildade, 
que V. Ex' reflita sobre a nulidade de toda esta votação, 
que está comprometida por uma série de requerimentos confli­
tantes. Alguns requerimentos pediram a retirada da matéria 
de pauta, depois de instalado o processo de votação; outros 
pediram sua retirada de pauta, antes de instalado o processo 
de votação. Contudo, depois dessa retirada, houve desistência. 
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Então, Sr. Presidente, o que fazer, sobretudo depois desta 
demonstração de coesão parlamentar de todas as Lideranças 
em tomo do item n" 34':' V. Ex', num ato de extraordinário 
espírito democrático e fulgurante afirmação parlamentar, po­
deria declarar nula esta votação e convocar uma sessão do 
Congresso - quem sabe? - para outra oportunidade. Nada 
vou sugerir, porque sei que, no discernimento de V. Ex", 
estará ajuizado o momento oportuno de reunir o Congresso 
Nacional para dar seqüência a esta pauta. 

É esta a sugestão que fazemos, Sr. Presidente. (Palmas.) 

O Sr. Robson Tuma - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Bueno) - Tem V. Ex' 
a palavra pela ordem. Peço a V Ex' que seja breve, porque 
a Mesa vai tomar uma decisão. 

O SR. ROBSON TUMA (PL - SP. Sem revisão do ora­
dor.) -Sr. Presidente, acredito que seria loucura cancelarmos 
toda a votação. Como é interesse de todos os Líderes a aprecia­
ção do item 34, sugIro a V. Ex' que votemos todos os outros 
itens, com exceção do 34, como se tivesse havido um pedido 
de destaque. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Bueno) - A Mesa enten­
deu a observação de V. Ex' e o convida para discutir maiores 
detalhes. 

O Sr. Chico Vigilante - Sr. Presidente. peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Bueno) - Tem V. Ex' 
a palavra pela ordem. 

O SR. CHICO VIGILANTE (PT - DF. Sem revisão 
do orador.) -Sr. Presidente, pela Liderança do Partido dos 
Trabalhadores, quero declarar que o meu Partido está de 
acordo com a proposta do Deputado Vital do Rego. E atre­
vo-me a fazer uma sugestão, já que S. Ex', na sua humildade, 
não o quis fazer. 

Proponho que a sessão de votação desses vetos seja con­
vocada pelo Congresso Nacional para a próxima quarta-feira, 
desde já anunciando a todos os Parlamentares que estará em 
pauta o veto ao projeto dos companheiros da ECT, para que 
então todos efetivamente se comprometam a comparecer e 
deITl1bá-Io. 

Portanto. apóio a proposta do Deputado Vital do Rego 
e requeiro a nulidade de todo o processo. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Bueno) - Agradeço a V. 
Ex', Deputado Chico Vigilantes. 

O Sr. Jairo Carneiro - Sr. Presidente. peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Bueno) - Tem V. Ex' 
a palavra pela ordem. 

O SR. JAIRO CARNEIRO (Bloco 1 - BA. Sem reVIsão 
do orador.) -SI. Presidente, louvando a iniciativa do nobre 
colega Vital do Rego, mas ciente de que há consenso e unani­
midade nesta Casa em favor desses servidores, admitindo que 
houve vício em relação ao processo de votação do item 34. 
poderíamos fazer a apuração dos demais itens, porque, aí, 
já teríamos apreciado vmte e nove vetos. Votaríamos apenas, 
em data a ser aprazada, o veto relativo ao item 34, porque 
haverá unanimidade nessa maténa. Assim, não perderíamos 
esse trabalho fastidioso de hoje. 

O Sr. Vibll do Rego - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Bueno) - Tem V. Ex' 
a palavra. 

O SR. VITAL DO REGO (PDT - PB. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, sem embargo da decisão de V. 
Ex' e agredecendo a manifestação solidária aos companheiros 
do Partido dos Trabalhadores, tenho a certeza de que essa 
é a expressão de todas as Uderanças com assento nesta Casa. 

Outra vez, Sr. Presidente, exaltando o comportamento 
democrático de V. Ex' quero dizer que me reservo o direito 
de recorrer de uma decisão que venha abalar a professada 
manifestação de todas as Lideranças em favor dos compa­
nheiros do extmto Departamento de Correios e Telégrafos. 

Assim, Sr. Presidente, se V. Ex' não anular toda a vota­
ção, vou recorrer, como já proclamou o Deputado Adylson 
Motta, porque acho que ela está escoimada de vício absoluta­
mente irretocável. 

O Sr. RobIon Tuma - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Bueno) - Tem V. Ex" 
a palavra. 

O SR. ROBSON TUMA (PL - SP. Sem revisão do ora­
dor.) -Sr. Presidente, após as explicações que a Mesa deu, 
o Partido LIberal aceita a proposta do nobre Deputado Vital 
do Rego. 

A Se" Maria Laura - Sr. Presidente. peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Bueno) - Tem V. EX" 
a palavra. 

O SRA. MARIA LAURA (PT - DF. Sem revisão da 
oradora.) - Sr. PreSIdente, em nome do Partida dos Traba­
lhadores, gostaríamos de informar a esta Casa que temos dois 
ausentes: o Deputado José Genoíno, que está participando 
da assembléia da ONU como observador, e o Deputado Ha­
roldo Sabóia, que está em missão oficial. representando a 
Câmara dos Deputados no Parlamento australiano. 

Este é o meu registro. Gostaria de dizer que nossa banca­
da foi efetivamente mobilizada para estar aqui resgatando 
aquilo que jáera um direito dos trabalhadores daECT (palmas 
nas galerias) e que estaremos, em qualquer momento que 
seja. prontos para derrubar esse veto. 

O Sr. RoImerto Franca - Peço a palavra pela ordem. 

O SR. PIlESIDENTE (Cunha Bueno) - Tem V. Ex" 
a palavra. 

O SR. ROBERTO FRANCA (PSB - PE. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, gostaria que V. Ex' nos infor­
masse quantos Deputados já votaram. 

O SR. PUSIDENTE (Cunha Bueno) -rá votaram 319 
Srs. Deputados. Entretanto, a Mesa acolhe as manifestações: 
dos vários partIdos no plenário. Sem dúvida, essa votação 
sofreu vícios, e nós não podemos aceitar uma votação como 
a que ocorreu na tarde de hoje, principalmente em se tratando 
de matéria tão importante. Inclusive vários Deputados aqui 
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confessaram terem se equivocado na hora da votação. Portan­
to, para não causar prejuÍZos a terceiros, a Mesa anula esta 
votação, convocando, desde já, nova votação, para a próxima 
quarta-feira, às 11h da manhã. Estamos certos de que teremos 
não só um quorum muito superior a este, mas de que também 
faremos justiça aos funcionários dos Correios e Telégrafos 
nessa oportunidade. 

o SR. cmco VIGilANTE (pT - DF. _Sem revisão 
do orador.) - Parabéns à Mesa, Sr. Presidente. (Palmas nas 
galerias.) 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Bueno) - Está encerrada 
a sessão para votação na próxima quarta-feira, às llh. 

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 42 minutos.) 
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